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ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

ATA Nº 003/2026-CE

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE ELEIÇÃO PARA
FORMAÇÃO DE L ISTA TRÍPLICE PARA O CARGO DE
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, BIÊNIO 2026/2028, INSTITUÍDA PELAS
PORTARIAs N.°s 2338 E 2339/2026/PGJ, ALTERADA PELA
PORTARIA N.º 2527/2026/PGJ, REALIZADA DE FORMA VIRTUAL,
POR MEIO DO SISTEMA VOTUS, DIA 1.º DE SETEMBRO DE 2026.

No primeiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis
(1.º/09/2026), às 07 horas e 30 minutos (07h30min), no Auditório
Antônio Alexandre Pereira Trindade, térreo do edifício-sede do
Ministério Público do Estado do Amazonas, sito na Avenida
Coronel Teixeira, n.° 7.995, Nova Esperança, Manaus, Estado do
Amazonas, reuniu-se, de forma presencial, a Comissão Especial de
Eleição, com o propósito de acompanhar o pleito, realizado de forma
virtual por meio do Sistema VOTUS, que visa à formação
de lista tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça do
Ministério Público do Estado do Amazonas, biênio 2026/2028.
Presentes a Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA
DE SOUZA, Presidente da Comissão Eleitoral, e, na qualidade de
Membros da Comissão, os Exmos. Srs. Procuradores de Justiça Dra.
MARLENE FRANCO DA SILVA e Dr. MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
(Suplente), Exmos. Srs. Promotores de Justiça de Entrância Final Dra.
LAÍS REJANE DE CARVALHO FREITAS, Dra. EDNA LIMA DE SOUZA,
Dr. ÍTALO KLINGER RODRIGUES DO NASCIMENTO, Dra.
ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA (Suplente) e Dra.
CHRISTIANNE CORRÊA BENTO DA SILVA (Suplente); na qualidade
de Auxiliares: Senhores Servidores MICHELE BRAGA MIRANDA,
ANTONIO ALVES GÓES, LOURINÉIA REIS DE SANT’ANNA,
LEANDRO VIANA MENEGHINI. Às sete horas e trinta minutos
(07h30min) foi realizada a geração da Zerésima na presença de todos
os membros da Comissão Eleitoral, incluindo Gráfico de Votação,
Relatório de Eleitores e Relatório de Votos dos Candidatos e não havia
votos registrados. Às oito horas (8h), iniciou-se a votação. Em seguida,
foi feito o cadastro dos Relatórios Parciais. Às nove horas (9h), foi
apresentado o primeiro relatório parcial da eleição. A partir das nove
horas (9h), foram gerados os relatórios parciais pelo Sistema VOTUS,
de hora em hora, sendo enviados para o e-mail institucional dos
membros. Às dezesseis horas (16h), encerrou-se a votação e iniciou se
a geração dos seguintes relatórios pelo Sistema VOTUS: Gráfico de
Votação, Relatório de Eleitores, Relatório de Votos dos Candidatos,
Relatório Final de Eleitores e Relatório Final de Opções Combinadas.
Total de eleitores aptos a votar: 193. Votaram 190 (cento e noventa)
integrantes da carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas
em atividade. Votos brancos: 0 (nenhum). Votos nulos: 0 (nenhum). Em
seguida, a Senhora Presidente procedeu, ao final, à proclamação do
resultado da eleição, com transmissão ao vivo pelo canal oficial do
Ministério Público do Estado do Amazonas no YouTube, em

ATA

ordem decrescente do número de votos: Dra. Leda Mara Nascimento
Albuquerque - 169 (cento e sessenta e nove) votos; Dr. André Virgílio
Belota Seffair - 145 (cento e quarenta e cinco) votos; Dr. Carlos Fábio
Braga Monteiro 127 (cento e vinte e sete) votos; Dr. Alberto Rodrigues
do Nascimento Júnior - 49 (quarenta e nove) votos; Dr. José Felipe da
Cunha Fish - 32 (trinta e dois) votos. Não havendo impugnações ou
reclamações e nada mais a tratar, a Senhora Presidente declarou
encerrada a  reunião, agradecendo a presença de todos. E, para
constar, eu, MICHELE BRAGA MIRANDA, Secretária da Comissão
Especial, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será
assinada pela Comissão Eleitoral e pelos candidatos presentes que
manifestaram o desejo de assiná-la.

ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro Suplente

LAÍS REJANE DE CARVALHO FREITAS
Membro

EDNA LIMA DE SOUZA
Membro

ÍTALO KLINGER RODRIGUES DO NASCIMENTO
Membro

ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA
Membro Suplente

CHRISTIANNE CORRÊA BENTO DA SILVA
Membro Suplente

MICHELE BRAGA MIRANDA
Chefe da Divisão da Secretaria dos Órgãos Colegiados

ANTONIO ALVES GÓES
Agente de Serviço – Administrativo

LOURINÉIA REIS DE SANT’ANNA
Agente de Serviço – Administrativo

LEANDRO VIANA MENEGHINI
Agente Técnico – Analista de Sistemas

CANDIDATOS PRESENTES E QUE MANIFESTARAM O DESEJO DE
ASSINAR A ATA:

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO
Candidato

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Candidato

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Candidato

JOSÉ FELIPE DA CUNHA FISH
Candidato

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Candidata

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento SEI n.º 2026.014350;

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 792.2026.03AJ-
SUBADM.2234024.2026.014350;

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 6.º, inciso XL da Lei
n.º 14.133/2021 c/c o art. 6.º, I, § 4.º do Ato PGJ n.º 118/2009,

RESOLVE:

I - DECLARAR inservíveis os bens abaixo indicados, pertencentes ao
patrimônio desta Procuradoria-Geral de Justiça.

(ÍNTEGRA EM ANEXO)
Republicado por incorreção(*)

ATO Nº 365/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.019981;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1318.2026.07AJ-
SUBADM.2240277.2026.019981, de 31/08/2026, expedido pela
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR a bacharela IONE MOREIRA SANTOS, para exercer o cargo
em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Final, símbolo MP.06.03, do Quadro Administrativo da
Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de 01/09/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 366/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do Estado;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 155/2024/PGJ (1323948), datado
de 30 de abril de 2024;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos
para realização do plantão ministerial nos Polos abaixo discriminados,
durante o mês de SETEMBRO/2026:

POLO 1 - Amaturá, Atalaia do Norte, Barcelos, Benjamin Constant,
Santa Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá e Termo de Tonantins,
São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tabatinga (1.ª e 2.ª
Promotorias de Justiça).

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dra. TAIZE MORAES SIQUEIRA
Período: 05.09.2026 a 11.09.2026 - Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dr. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA
RIBEIRO
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. PAULO ALEXANDER DOS
SANTOS BERIBA

POLO 2 - Alvarães, Fonte Boa, Japurá, Juruá, Jutaí, Maraã, Tefé (1ª e
2ª Promotorias de Justiça) e Uarini.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dr. VÍTOR RAFAEL DE MORAIS
HONORATO
Período: 05.09.2026 a 08.09.2026 - Dr. MARCELO DOS ANJOS DE
CASTRO
Período: 09.09.2026 a 11.09.2026 - Dr. ZACARIAS LAUREANO DE
SOUZA NETO
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA
CORREIA JÚNIOR
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dra. FABI DINIZ DE QUEIROZ
PILATE
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA
CORREIA JÚNIOR

POLO 3 - Boca do Acre, Carauari, Eirunepé, Envira, Guajará, Ipixuna,
Itamarati, Pauini, Canutama e Lábrea.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dr. SANDRO CRISPIM
GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Período: 05.09.2026 a 07.09.2026 - Dra. EMILIANA DO CARMO SILVA
Período: 08.09.2026 a 11.09.2026 - Dra. CAMYLE CAVALCANTI
LEITÃO
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. NEY COSTA ALCÂNTARA DE
OLIVEIRA FILHO
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dr. JOSÉ RICARDO MORAES DA
SILVA
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dra. EMILIANA DO CARMO SILVA

PORTARIA Nº 2703/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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POLO 4 - Apuí, Autazes, Borba, Manicoré (1.ª e 2.ª Promotorias de
Justiça), Humaitá (1.ª e 2.ª Promotorias de Justiça) e Novo Aripuanã.

Período: 01.09.2026 a 06.09.2026 - Dra. LUDMILLA DEMATTE DE
FREITAS COUTINHO
Período: 07.09.2026 a 13.09.2026 - Dra. JÉSSICA VITORIANO
GOMES
Período: 14.09.2026 a 20.09.2026 - Dr. ALISON ALMEIDA SANTOS
BUCHACHER
Período: 21.09.2026 a 27.09.2026 - Dr. WESLEI MACHADO ALVES
Período: 28.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. CARLOS FIRMINO DANTAS

POLO 5 - Caapiranga, Iranduba (1.ª e 2.ª Promotorias de Justiça),
Manacapuru (1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª Promotorias de Justiça) e Novo Airão.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dr. JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES
NETTO
Período: 05.09.2026 a 11.09.2026 - Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL
CASTILLO DA FONSECA
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. VINICIUS RIBEIRO DE SOUZA
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dr. CLAUDIO MOISÉS
RODRIGUES PEREIRA
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. RICARDO MITOSO NOGUEIRA
BORGES

POLO 6 - Anamã, Anori, Beruri, Coari (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça),
Codajás e Tapauá.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dra. JARLA FERRAZ BRITO
Período: 05.09.2026 a 11.09.2026 - Dr. BRUNO ESCÓRCIO
CERQUEIRA BARROS
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. MATHEUS DE OLIVEIRA
SANTANA
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dr. CARLOS FIRMINO DANTAS
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA

POLO 7 - Careiro, Careiro da Várzea, Nova Olinda do Norte,
Urucurituba, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva e Manaquiri.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dra. VIOLETA NÚBIA MELO
BARBOSA DE OLIVEIRA
Período: 05.09.2026 a 08.09.2026 - Dra. MARIA CYNARA
RODRIGUES CAVALCANTE
Período: 09.09.2026 a 13.09.2026 - Dr. MARCOS PATRICK SENA
LEITE
Período: 14.09.2026 a 19.09.2026 - Dra. VIOLETA NÚBIA MELO
BARBOSA DE OLIVEIRA
Período: 20.09.2026 a 29.09.2026 - Dr. CAIO LÚCIO FENELON ASSIS
BARROS
Período: 30.09.2026 - Dra. MARIA CYNARA RODRIGUES
CAVALCANTE

POLO 8 - Itacoatiara (1.ª, 2.ª e 3.ª Promotorias de Justiça), Maués (1.ª e
2.ª Promotorias de Justiça), Itapiranga e Silves.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dra. TAINÁ DOS SANTOS
MADELA
Período: 05.09.2026 a 10.09.2026 - Dra. MÍRIAM FIGUEIREDO DA
SILVEIRA
Período: 11.09.2026 a 14.09.2026 - Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Período: 15.09.2026 a 18.09.2026 - Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL
CASTILLO DA FONSECA
Período: 19.09.2026 a 22.09.2026 - Dr. BRUNO BATISTA DA

SILVA
Período: 23.09.2026 a 26.09.2026 - Dr. BRUNO ESCÓRCIO
CERQUEIRA BARROS
Período: 27.09.2026 a 30.09.2026 - Dra. SUELEN SHIRLEY
RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA

POLO 9 - Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins (1.ª,
2.ª e 3.ª Promotoria de Justiça), São Sebastião do Uatumã e Urucará.

Período: 01.09.2026 a 04.09.2026 - Dra. ANNE CAROLINE AMARAL
DE LIMA
Período: 05.09.2026 - Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JÚNIOR
Período: 06.09.2026 a 07.09.2026 - Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Período: 08.09.2026 a 11.09.2026 - Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA
CORREIA JÚNIOR
Período: 12.09.2026 a 18.09.2026 - Dra. LUDMILLA DEMATTE DE
FREITAS COUTINHO
Período: 19.09.2026 a 25.09.2026 - Dra. MARINA CAMPOS MACIEL
Período: 26.09.2026 a 30.09.2026 - Dra. KYARA TRINDADE
BARBOSA

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.019279, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. NILDA
SILVA DE SOUSA, Procuradora de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 530.2026.05AJ-
PGJ.2238287.2026.019279, datado de 26 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER à Exma. Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA, Procuradora
de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão do
cumprimento do plantão ministerial, nos dias 18/09/2026, 08/10/2026,
09/10/2026, 13/10/2026 e 14/10/2026 (05 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2748/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.020312,
onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. TAIZE MORAES
SIQUEIRA, Promotora de Justiça;

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 2381/2026/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de AGOSTO/2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 2381/2026/PGJ, datada de
31.07.2026, que designou os Promotores de Justiça de Entrância Inicial
e Substitutos como plantonistas durante do mês de AGOSTO/2026, na
parte referente ao POLO 1 - Amaturá, Atalaia do Norte, Barcelos,
Benjamin Constant, Santa Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá e
Termo de Tonantins, São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença
e Tabatinga (1.ª e 2.ª Promotorias de Justiça), conforme abaixo
especificado:

POLO 1 - Amaturá, Atalaia do Norte, Barcelos, Benjamin Constant,
Santa Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá e Termo de Tonantins,
São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tabatinga (1.ª e 2.ª
Promotorias de Justiça).

EXCLUIR
Período: 29.08.2026 a 31.08.2026 - Dr. JOSÉ RICARDO MORAES DA
SILVA

INCLUIR
Período: 29.08.2026 a 31.08.2026 - Dra. TAIZE MORAES SIQUEIRA

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2752/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.020274;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
6 3 9 3 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 4 2 0 4 2 . 2 0 2 6 . 0 2 0 2 7 4 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições

PORTARIA Nº 2753/2026/PGJ

entre Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA
FILHO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de
Justiça da Comarca de Guajará, para apresentar as contrarrazões nos
autos do processo judicial n.º 0600191-25.2022.8.04.4500, em
tramitação na Terceira Câmara Cível do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2025.021329;

C O N S I D E R A N D O  o  D e s p a c h o  N º  2 8 1 . 2 0 2 6 . 0 1 A J -
PGJ.2233046.2025.021329, datado de 28 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o Art. 1º e o Art. 3º do ATO Nº 026/2026/PGJ
(2087874), de 16 de março de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXXIV, da Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR o item "IV" da Portaria nº 1068/2026/PGJ (2117521), datada
de 13 de abril de 2026, e alterada pela Portaria nº 2465/2026/PGJ
(2219403), de 05 de agosto de 2026, que DESIGNOU os membros e
servidores titulares das unidades administrativas relacionadas, com
vistas à composição de Comissão de Prevenção a Situações de Risco à
Saúde Mental, de Combate à Discriminação, ao Assédio Moral e
Sexual, no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
forma do art. 3.º, do ATO 026/2026/PGJ (2087874), de 17 de março de
2026, de modo que passe a constar:

ONDE LÊ-SE:

IV – Representante da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos – SUBADM; Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos, Dr. ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA
SEFFAIR
LEIA-SE:

IV – Representante da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos – SUBADM; Exma. Sra. Promotora de Justiça, Dra.
CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2757/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019328;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. GABRIEL
SALVINO CHAGAS DO NASCIMENTO, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, nas audiências de instrução e julgamento realizadas
no âmbito da 2.ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Manaus,
referente aos dias 24, 25 e 27 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2760/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2025.026666;

CONSIDERANDO os termos do Ofíc io n.º  178.2026.CAO-
PROC.2241170.2025.026666, de 28 de agosto de 2026, oriundo do
Centro de Apoio Operacional das Procuradorias de Justiça - CAO-
PROC;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, de 05 de novembro de 2020, que dispõe sobre o
plantão dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas
nos dias úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos,
feriados e dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial
para efeito de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR a Escala de Plantão do 2.° Grau, na Área Criminal, fixada
pela Portaria n.º 1806/2026/PGJ (2175568), na forma abaixo
discriminada:

Período: 30.08.2026 a 05.09.2026
EXCLUIR: Área Criminal: Dra. Liani Mônica Guedes de Freitas
Rodrigues

PORTARIA Nº 2761/2026/PGJ

INCLUIR: Área Criminal: Dr. Adelton Albuquerque Matos

Período: 20.09.2026 a 26.09.2026
EXCLUIR: Área Criminal: Dr. Adelton Albuquerque Matos
INCLUIR: Área Criminal: Dra. Liani Mônica Guedes de Freitas
Rodrigues

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016867;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. MIGUEL ÂNGELO
DA SILVA RIBEIRO, Promotor de Justiça Substituto, nos autos dos
processos relacionados, em tramitação na Promotoria de Justiça da
Comarca de Barcelos, referente aos dias 20 e 21 de julho de 2026.

0000887-48.2026.8.04.2600
0000887-48.2026.8.04.2600
0600018-36.2026.8.04.2600
0600018-36.2026.8.04.2600

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2762/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. CLÁUDIA MARIA
RAPOSO DA CÂMARA, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular
da 54ª Promotoria de Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública - PRODHSP), para a 58ª Promotoria de
Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública - PRODHSP), no período de 26/08/2026 a 04/09/2026;

PORTARIA Nº 2763/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – CONSIDERAR AMPLIADAS as atribuições do Exmo. Sr. Dr.
FABRICIO SANTOS ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final,
titular da 15ª Promotoria de Justiça (1ª Vara do Tribunal do Júri), para a
104ª Promotoria de Justiça (1ª Vara do Tribunal do Júri), no período de
13/08/2026 a 27/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2764/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019134;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho n.º 278.2026.01AJ-
PGJ.2231250.2026.019134, de 28 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FELIPE DA
CUNHA FISH, Promotor de Justiça de Entrância Final, no âmbito do
Plantão Ministerial (Área Criminal) estabelecido pela Portaria n.º
1956/2026/PGJ, datada de 30 de junho de 2026, referente ao dia 14 de
agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2765/2026/PGJ

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.020531;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  M e m o r a n d o  n . º
21.2026.02PROM_PIN.2243712.2026.020531, de 01 de setembro de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais
inerentes aos autos dos Processos n.os 0000313-50.2018.8.04.7500 e
0000271-95.2018.8.04.7501, em tramitação na 2.ª Vara da Comarca de
Parintins, pautadas para o dia 01 de setembro de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2766/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. JORGE ALBERTO
GOMES DAMASCENO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular
da 19ª Promotoria de Justiça (10ª Vara de Família), para a 38ª
Promotoria de Justiça (8ª Vara de Família), no período de 31/08/2026 a
24/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2767/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. TAIZE
MORAES SIQUEIRA, Promotora de Justiça de Substituta, nos autos do
Processo n.º 0000027-67.2020.8.04.6800, em tramitação na Promotoria
de Justiça da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro, referente ao dia
01 de setembro de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2768/2026/PGJ

INTERESSADA: SUZETE MARIA DOS SANTOS

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve INTERROMPER, a partir de 26/08/2026, o gozo de férias
do(a) Exma. Sra. Procuradora de Justiça em epígrafe, relativas ao
período aquisitivo de 1º/2025, originalmente previstas para usufruto no
período de 24/08/2026 a 02/09/2026.

Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 6386.2026.SGMP.2241910.2026.019975

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Luiz Alberto Dantas de Vasconcelos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2024, originalmente previstas para no período de 13/10/2026 a
22/10/2026, para fruição no período  de 19/10/2026 a 28/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434220/2026

Interessado: André Lavareda Fonseca
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2026, para fruição no período  no período  de 01/02/2027 a
10/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434489/2026

Interessado: André Lavareda Fonseca
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2026, para fruição no período  no período  de 23/11/2026 a
02/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434490/2026

Interessado: Elanderson Lima Duarte
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2021, originalmente previstas para no período de 21/09/2026 a
30/09/2026, para fruição no período  de 15/02/2027 a 24/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434580/2026

Interessado: Timoteo Agabo Pacheco de Almeida

Em consonância com o pleito apresentado no Requerimento nº
21.2026.105PROM_MAO.2240668.2026.020207, e com fundamento
nos arts. 2º, 5º, 8º, alínea "a", e 15, todos do ATO PGJ nº 252/2021,
DEFIRO o pedido de cancelamento de férias referente ao 1º período
aquisitivo de 2025, anteriormente agendado para 31/08/2026 a
09/09/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1565.2026.SUBJUR.2242736.2026.020207

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.010811 –
SEI,
 

PORTARIA Nº 990/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 059/2026 -
MP/PGJ (2234717), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, destinado à adequação do layout da 44ª
Promotoria de Justiça de Fazenda Pública, visando à implantação de
nova estação de trabalho e à recomposição da estrutura física da
u n i d a d e ,   u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s  n º
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, notadamente para a remessa de
bem referente aos itens 1, 3 e 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.010811 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 060/2026 -
MP/PGJ (2234742), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, destinado à adequação do
layout da 44ª Promotoria de Justiça de Fazenda Pública, visando à
implantação de nova estação de trabalho e à recomposição da estrutura
física da unidade, utilizando a Ata de Registro de Preços nº
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, notadamente para a remessa de
bem referente aos itens 7 e 8 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 991/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.004813 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor PAULO AUGUSTO DE
OLIVEIRA LOPES, Agente Técnico - Engenheiro Civil e Chefe da
DEAC, ao município de Lábrea/AM, no período de 14 a 19 de setembro
de 2026, para realizar vistoria de imóvel objeto do TERMO DE CESSÃO
DE USO DE ESPAÇO Nº 001/2021 - MP/PGJ, conforme as
d e t e r m i n a ç õ e s  d o  D e s p a c h o  N º  2 6 1 . 2 0 2 6 . 0 1 A J -
PGJ.2223814.2026.004813, combinado com o Memorando Nº
2 5 0 . 2 0 2 6 . D C C O N - A C O R D O S  E
C O N G Ê N E R E S . 2 2 1 4 7 6 2 . 2 0 2 6 . 0 0 4 8 1 3 ;
 
II - CONCEDER-LHE passagens aéreas, no trecho Manaus-Lábrea-
Manaus, e 05 (cinco) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 993/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.001309 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores ADRIANA DOS REIS
TAVARES - Assistente Social, INGRID QUEIROZ CASSIO - Psicóloga,
e  ORIAL I  CORRÊA DOS SANTOS  -  Agen te  de  Apo io  -
Motorista/Segurança, no período de 16 a 18 de setembro de 2026, para
realização de visita domiciliar na área rural do município de
Manacapuru/AM, para realização de atendimentos presencias no
âmbito do processo de Acompanhamento Psicossocial solicitado pela
33ª Promotoria de Justiça de Manaus;
 
II – CONCEDER-LHES 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

PORTARIA Nº 994/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2023.007293 - SEI;
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1313.2026.07AJ-
SUBADM.2239108.2023.007293;
 
RESOLVE:
 
I – PRORROGAR, pelo prazo de 4 (quatro) meses, no período
de 14.09.2026 a 13.01.2027, o Grupo de Trabalho constituído
pela PORTARIA Nº 435/2023/SUBADM, de 03.05.2023, com alterações
feitas pelas Portarias nº 606/2023/SUBADM, 776/2023/SUBADM,
1046/2023/SUBADM, 439/2024/SUBADM, 778/2024/SUBADM,
1143/2024/SUBADM, 1445/2024/SUBADM, 398/2025/SUBADM,
558/2025/SUBADM, 830/2025/SUBADM, 1144/2025/SUBADM,
154/2026/SUBADM, 250/2026/SUBADM, 274/2026/SUBADM,
495/2026/SUBADM, 556/2026/SUBADM, 653/2026/SUBADM,
6 5 8 / 2 0 2 6 / S U B A D M ,  8 2 8 / 2 0 2 6 / S U B A D M ,  e
862/2026/SUBADM, composto pelos servidores MAICON BRENDO
COSTA SOUZA, MAIKON ANTÔNIO FREITAS MARTINS, JAILSON
CASTRO DE FREITAS e AMANDA THALITA MAIA RANGEL, Agentes
de Apoio-Administrativo, CARLOS EDUARDO CAVALCANTE
ESTEVES,  LUÍSA MARIA SANCHES VALENTE e MAYRA
MAGALHÃES COELHO BEZERRA, Agentes Técnicos - Jurídicos,
e GUILHERME HENRICH BENEK VIEIRA, Assessor Jurídico de
Subprocurador-Geral de Justiça, com o objetivo de auxiliar nas
atividades da Diretoria de Administração desta PGJ, no que tange
à gestão e fiscalização do benefício de auxílio-saúde;
 
II – AUTORIZAR o pagamento bimestral da gratificação estabelecida
pelo § 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores
integrantes do referido grupo, após a apresentação de relatório
individualizado de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 997/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 998/2026/SUBADM

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.003764 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida EDJOSE ALMEIDA FRANCO, ocupante do
cargo de Técnico, Matrícula n.º 252.285-3A, para exercer suas funções
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Anori/AM, no período
de 13.06.2026 a 13.06.2027.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.019981 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no ATO Nº 366/2026/PGJ,
de 31/08/2026;
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora IONE MOREIRA SANTOS, Assessora Jurídica de
Promotoria de Justiça de Entrância Final, símbolo MP.06.03, do Quadro
Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, para exercer suas
funções junto à 23ª Promotoria de Justiça, a contar do dia 01.09.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 999/2026/SUBADM

PORTARIA 1008/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração

PORTARIA Nº 1008/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020309 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma.
Dra. AURELY FREITAS GERMANO PENHA, Promotora de Justiça de
Entrância Final e Chefe do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional (CEAF), para atendimento de despesas no âmbito da
Procuradoria-Geral de Justiça, devendo correr à conta do subelemento
de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA,
PRESENCIALMENTE, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da sessão;

II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão
anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

 - Comunicações da Presidente:

1. Formulário N.º 85.2026.GAB-PGJ.2229465 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.018247.

2. Formulário N.º 81.2026.GAB-PGJ.2225427 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.014914.

3. Formulário N.º 66.2026.GAB-PGJ.2212904 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os

PAUTA/CPJ

autos do processo SEI n.º 2026.015668.

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2022.00000058-2.

Assunto: Inclusão do parágrafo 6º ao artigo 16, da Resolução nº
017/2020-CPJ, a fim de explicitar que o servidor em cumprimento de
carga horária especial e em regime de teletrabalho tem direito que, na
aferição de sua produtividade, seja observada a proporcionalidade de
acordo com a redução de horário deferido.
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.
Vistante: Exma Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva.

2 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2023.00000293-0.

Assunto: Recurso Administrativo interposto pela 59ª Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59ª PRODHED)
em face de Despacho proferido em seu desfavor pelo Exmo.
Procurador-Geral de Justiça, em Conflito Negativo de Atribuições entre
a 59ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (59ª PRODHED) e a 56ª Promotoria de Justiça de Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência
(56ªPRODHID).
Interessada: 59ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos à Educação (59ª PRODHED).
Relatora: Exma Sra. Dra. Suzete Maria dos Santos.
1.ª Vistante: Exma Sra. Dra.  Neyde Regina Demosthenes Trindade.
2.ª Vistante: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.

3 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000796-9.

Assunto: Regulamento do Grupo de Atuação Especial de Defesa do
Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo (GAEMA), instituído pela Lei
Complementar nº 284, de 15/04/206, que acrescentou os §§ 15, 16 e 17
ao art. 17 da Lei Complementar nº 11, de 17/12/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas).
Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Carlos Lélio Lauria Ferreira.
Vistantes: Exma. Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva e Exmo. Sr.
Dr. Públio Caio Bessa Cyrino.

4 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000919-9.
Assunto: Proposta Orçamentária do Ministério Público do Estado do
Amazonas, para o exercício financeiro de 2027.
Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma. Sra. Dra. Marlene Franco da Silva.

VI – Comunicações dos membros;

VII – Encerramento da sessão.

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA,
PRESENCIALMENTE, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quorum e instalação da sessão;

PAUTA/CPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão
anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

- Comunicações da Presidente:

1. Formulário N.º 85.2026.GAB-PGJ.2229465 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.018247.

2. Formulário N.º 81.2026.GAB-PGJ.2225427 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.014914.

3. Formulário N.º 66.2026.GAB-PGJ.2212904 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.015668.

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2022.00000058-2.
Assunto: Inclusão do parágrafo 6.º ao artigo 16, da Resolução n.º
017/2020-CPJ, a fim de explicitar que o servidor em cumprimento de
carga horária especial e em regime de teletrabalho tem direito que, na
aferição de sua produtividade, seja observada a proporcionalidade de
acordo com a redução de horário deferido.
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.
Vistante: Exma Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva.

2 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2023.00000293-0.
Assunto: Recurso Administrativo interposto pela 59.ª Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59.ª PRODHED)
em face de Despacho proferido em seu desfavor pelo Exmo.
Procurador-Geral de Justiça, em Conflito Negativo de Atribuições entre
a 59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (59.ª PRODHED) e a 56.ª Promotoria de Justiça de Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência
(56.ª PRODHID).
Interessada: 59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos à Educação (59.ª PRODHED).
Relatora: Exma Sra. Dra. Suzete Maria dos Santos.
1.ª Vistante: Exma Sra. Dra.  Neyde Regina Demosthenes Trindade.
2.ª Vistante: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.

3 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000796-9.
Assunto: Regulamento do Grupo de Atuação Especial de Defesa do
Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo (GAEMA), instituído pela Lei
Complementar n.º 284, de 15/04/206, que acrescentou os §§ 15, 16 e
17 ao art. 17 da Lei Complementar n.º 11, de 17/12/1993 (Lei Orgânica
do Ministério Público do Estado do Amazonas).

Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Carlos Lélio Lauria Ferreira.
Vistantes: Exma. Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva e Exmo. Sr.
Dr. Públio Caio Bessa Cyrino.

4 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000919-9.
Assunto: Proposta Orçamentária do Ministério Público do Estado do
Amazonas, para o exercício financeiro de 2027.
Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma. Sra. Dra. Marlene Franco da Silva.

VI – Comunicações dos membros;

VII – Encerramento da sessão.

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA EM
PLENÁRIO VIRTUAL, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9H, A 14 DE
SETEMBRO DE 2026, ÀS 23H59MIN.

Comunicações dos Conselheiros:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

Matérias para votação:

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

PAUTA/CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 28 de agosto de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º HOMOLOGAR a convocação do Exmo. Sr. Promotor de Justiça
de Entrância Inicial, Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa, para a 9.ª
Promotoria de Justiça da Capital (com atuação junto à 9.ª Vara
Criminal), no período de 30 de julho de 2026 a 28 de agosto de 2026,
formalizada por meio do Ato PGJ n.º 337/2026, de 29 de julho de 2026,
em atenção ao que prevê o art. 4º, da Resolução nº 147/2020-CSMP.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 094/2026-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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agosto de 2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 28 de agosto de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º ACOLHER, EM PARTE, o Pedido de Reconsideração formulado
pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado,
nos autos do Procedimento de Gestão Administrat iva n.º
13.2026.00000017-5 e, por conseguinte, DECLARAR a nulidade do
julgamento realizado durante a Sessão Ordinária do Conselho Superior
do Ministério Público - CSMP, na data de 27 de julho de 2026, no que
diz respeito ao Edital nº 004/2026-CSMP, destinado ao provimento da
20.ª Promotoria de Justiça da Capital, por meio de promoção, pelo
critério de merecimento, em razão da não observância, naquela
oportunidade, da lista atualizada dos membros aptos, inclusive quanto à
correta incidência da regra relativa ao quinto constitucional.

Art. 2.º ORDENAR que a Secretaria dos Órgãos Colegiados – SOCL
providencie, incontinenti, a publicação da Resolução e dos extratos
referentes ao julgamento do Edital de Inscrição n.º 003/2026-CSMP,
relativo à promoção pelo critério de antiguidade, assim como de
eventual outra Resolução que promova reflexos ao presente
procedimento.

Ar t .  3 . º  DETERMINAR que,  após a publ icação dos atos
supramencionados e a readequação oficial da Lista de Antiguidade, de
modo a refletir a situação funcional dos membros, existente na data da
Sessão Ordinária realizada em 27 de julho de 2026, o presente
Procedimento de Gestão Administrativa seja incluído em pauta para
novo julgamento do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP, destinado à
promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª Promotoria de
Justiça de Manaus, com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri,
devendo ser apreciadas as inscrições dos candidatos que, em
decorrência da referida readequação, integrem o primeiro quinto da
respectiva Lista de Antiguidade.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em substituição

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 095/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 43,
inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de
1993, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 28 de agosto de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR, à remoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra.
Dra. MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, titular da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Itacoatiara, para a Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro da
Várzea.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 096/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO as manifestações lançadas nos autos, os votos
apresentados pelos(as) Conselheiros(as) Relatores(as) e as
deliberações ocorridas na Sessão Presencial realizada em 28 de agosto
de 2026;

RESOLVE:

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 097/2026-CSMP

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0158455-14.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Anderson Costa Alves, sobre a

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0158455-
14.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:06.2026.00000004-3
Tipo: Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)
Noticiante:  “Paty” ou “Patty”.
Noticiado: "Cara de Balsa"
Objeto: Violência de gênero.

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento
do(a)  Proced imento Invest igatór io  Cr imina l  (PIC-MP) nº
06.2026.00000004-3, cujas razões encontram-se à disposição dos
interessados nesta Promotoria de Justiça. O arquivamento do presente
Procedimento  Investigatório Criminal, decorreu da impossibilidade de,
no âmbito deste  procedimento, individual izar e qual i f icar
adequadamente os envolvidos,  sem prejuízo da continuidade da
apuração dos fatos pela autoridade  policial, conforme requisição já
expedida. A vítima poderá, querendo, no prazo de trinta dias,
apresentar recurso ou manifestação de discordância  quanto ao
arquivamento, na forma da legislação e da regulamentação  aplicáveis.
Transcorrido o prazo legal sem apresentação de recurso ou
manifestação de  discordância, os autos serão encaminhados ao Poder
Judiciário competente,  para apreciação da promoção de arquivamento,
nos termos da sistemática  atualmente aplicável aos procedimentos
investigatórios criminais.
Iranduba-AM,  01 de setembro de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00097154-1
Número SAJ: 0664799-51.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). FREDY ALEXEY SANTOS, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 37-41 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 29 de julho de 2026.

AVISO

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00080354-5
Número SAJ: 0120822-66.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). JOÃO GASPAR RODRIGUES, da
05ª Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições,
Notifica o(a) Sr(a).Jose Magalhaes da Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 170-173 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
05promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 28 de julho de 2026.

JOÃO GASPAR RODRIGUES
Promotor(a) de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0291/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006953-3
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006953-3 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "A manifestante, vinculada a SES-AM, de 2000 a 2007, como
Auxiliar de enfermagem, relata que estaria precisando se aposentar,
porém precisaria da PPP- Perfil Psicográfico Previdenciário, o qual já
teria sido solicitado por ela, porém até o momento não lhe teria sido
entregue, prejudicando assim no seu direito de aposentadoria", nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0863/2026/54PJ, de
26.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 01 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0158455-14.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). JOCINETE GONSALVES COSTA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0158455-14.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
109promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0144893-35.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Fernanda Carvalho de Melo, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0144893-35.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
109promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0195452-93.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Gizele Pantoja da Cruz, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0195452-93.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

Manaus (AM), 01 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00106735-0
Número SAJ: 0689360-42.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). JOÃO GASPAR RODRIGUES, da
05ª Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições,
Notifica o(a) Sr(a). Maxwell Figueiredo da Mota, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 247-250 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
05promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 17 de julho de 2026.

JOÃO GASPAR RODRIGUES
Promotor(a) de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0069/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001120-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 01/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR O FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE
ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU NOS CASOS DE
URGÊNCIAS EM SAÚDE MENTAL, EXECUTADO PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MANAUS.

Manaus(Am), 01 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0287/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00001053-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001053-0
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR AS MEDIDAS
VOLTADAS AO FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE
RESIDÊNCIA MÉDICA EM OTORRINOLARINGOLOGIA DA
FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE (FHAJ) E À AMPLIAÇÃO
DA CAPACIDADE ASSISTENCIAL DO SERVIÇO.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º 0056/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 31 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 001.2025.000331
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 001.2025.000331 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, tendo em vista que o fato nela narrado já é objeto
de apuração na Notícia de Fato n.º 230.2025.000022.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 01/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

AVISO

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 230.2026.000043
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 230.2026.000043 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, ccom fundamento no art. 23 da Resolução n.º
006/2015-CSMP, ante a ausência de individualização de fato concreto
apto a configurar lesão ou ameaça de lesão a interesse ou direito
tutelado pelo Ministério Público nesta Comarca,
PRAZO:  Informo que do indeferimento da NF (Notícia de Fato) caberá
recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do Ministério
Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20, no prazo
de 10 dias.
DATA: 01/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

AVISO

Procedimento Administrativo n.° 09.2026.00001094-1

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
58ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/58PRODHSP

Direitos Humanos à Saúde Pública, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que
ao final subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art.
129, III, da Constituição Federal, pelo Ato PGJ Nº 016/2015, art. 26, I,
da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal de 1988 –
CF/88) e o zelo pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública,
(art. 129, II, da CF/88), dentre os quais se destacam os serviços e
ações de saúde;

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da CF/88, o qual
dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que as ações e serviços de saúde são de relevância
pública, cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado (art. 197 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o saneamento das
irregularidades apontadas no Auto de Infração n.º AI-E.99.9005/2026 e
no Termo de Intimação n.º TI-E.99.9005/2026, lavrados em face do
SPA e Policlínica Dr. Danilo Corrêa;

CONSIDERANDO que a Resolução n.° 006/2015-CSMP, em seu art.
45, inciso II, admite a instauração de Procedimento Administrativo para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

1. INSTAURAR o Procedimento Administrativo n.° 09.2026.00001094-1,
com a finalidade de acompanhar as providências adotadas pela
Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM) para o
saneamento das irregularidades apontadas no Auto de Infração n.º AI-
E.99.9005/2026 e no Termo de Intimação n.º TI-E.99.9005/2026,
lavrados em face do SPA e Policlínica Dr. Danilo Corrêa;

2. OFICIE-SE à Vigilância Sanitária Municipal (VISA Manaus) para que,
no prazo de 15 (quinze) dias, informe se as pendências apontadas no
Processo Administrativo Sanitário (SIGED 2026.01637.01853.0.002986)
decorrente do Auto de Infração AI-E.99.9005/2026 e Termo de
Intimação TI E.99.9005/2026, foram integralmente saneadas;

3. OFICIE-SE à SES-AM para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
informe: Se as pendências elencadas no Auto de Infração AI-
E.99.9005/2026 e Termo de Intimação TI E.99.9005/2026 foram
sanadas; Quais medidas serão adotadas para recompor o quadro
completo de funcionários de limpeza e garantia da rotina de
higienização nos setores críticos; O cronograma detalhado de execução
da reforma estrutural anunciada para a unidade.

REGISTRE-SE, AUTUE-SE e PUBLIQUE-SE.
Manaus, 31 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça em substituição

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Tabatinga
PROCESSO: 204.2024.000041
CLASSE PROCESSUAL: 910034 -  Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: Ouvidorias
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Tabatinga-AM
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento nº
2025/0000151539.01PROM_TBT
OBJETO: com o objetivo de instar a Prefeitura Municipal de
Tabatinga/AM a proceder à assinatura do Termo de Adesão ao Acordo
de Cooperação Técnica nº 009/2023, visando à criação de uma Rede
de Ouvidorias Municipais interligada à Ouvidoria do Ministério Público
do Estado do Amazonas.

DATA: 01 de Setembro de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

Decisão de Arquivamento nº 2026/0000151539.01PROM_TBT
Em anexo

EXTRATO Nº 2025/0000151539.01PROM_TBT

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 180.2025.000092, instaurada a
partir de documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas do
Estado do Amazonas acerca de irregularidades constatadas na
prestação de contas anual do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Barcelos – SAAE, referente ao exercício de 2022, sob responsabilidade
de Salvador Florêncio da Silva;
 CONSIDERANDO que a prestação de contas foi julgada irregular pelo
Tribunal de Contas, com aplicação de multa e imputação de alcance,
tendo o Acórdão nº 1687/2025- TCE-Tribunal Pleno, em sede recursal,
mantido irregularidades e fixado o alcance em R$ 40.642,21;
 CONSIDERANDO que permanecem elementos a serem esclarecidos,
especialmente quanto ao déficit de R$ 38.242,21 registrado no Balanço
Patrimonial e às despesas com diárias sem adequada documentação
comprobatória;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de aprofundamento das apurações;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com fundamento
no art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar possível dano ao erário e eventual prática de ato de
improbidade administrativa decorrentes de irregularidades verificadas
na gestão do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barcelos – SAAE,
no exercício de 2022, sob responsabilidade de Salvador Florêncio da
Silva.”
 II – DETERMINAR as seguintes diligências:
 1. Oficie-se ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM,
por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, para que, no prazo de
15 (quinze) dias, informe:
 a) se houve trânsito em julgado do Acórdão nº 1687/2025-TCE-Tribunal
Pleno;
 b) a situação atual da cobrança do valor de R$ 40.642,21 imputado em
alcance, inclusive quanto a eventual pagamento, parcelamento ou
execução, encaminhando documentação comprobatória.
 2. Oficie-se ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barcelos –
SAAE, para que,no mesmo prazo, encaminhe:
 a) documentos contábeis e financeiros relacionados ao déficit de R$
38.242,21 constatado no Balanço Patrimonial do exercício de 2022,
esclarecendo sua origem e eventual
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regularização;
 b) cópia integral dos processos de pagamento das diárias objeto do
Achado 10 do TCE /AM, acompanhados dos respectivos relatórios de
viagem, comprovantes de deslocamento e demais documentos
comprobatórios existentes;
 c) informação acerca de eventual ressarcimento dos valores imputados
ao ex-gestor, com os respectivos comprovantes.
 3. Notifique-se Salvador Florêncio da Silva, facultando-lhe, no prazo de
15 (quinze) dias, apresentar esclarecimentos e documentação que
entender pertinente acerca dos fatos investigados.
 4. Autue-se, registre-se e publique-se a presente Portaria no DOMPE.
 5. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
6. Cumpridas as diligências, voltem conclusos.
 Cumpra-se.

 Barcelos/AM, data da assinatura eletrônica.

 TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 040.2026.000638, instaurada
para apuração de possível prática de nepotismo no âmbito da Prefeitura
Municipal de Barcelos/AM;
 CONSIDERANDO que consta dos autos a Portaria nº 132/2026-
GP/PMB, por meio da qual Rodrigo Romulo dos Santos Alves foi
nomeado para exercer o cargo comissionado de Assessor para
Assuntos Especiais – CC-2;
 CONSIDERANDO a alegação de existência de vínculo de parentesco
entre o nomeado e o Prefeito Municipal, circunstância que demanda
comprovação e aprofundamento da apuração;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de obtenção de elementos complementares;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nos termos da
Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar possível prática de nepotismo na nomeação de Rodrigo
Romulo dos Santos Alves para o cargo comissionado de Assessor para
Assuntos Especiais – CC-2, no Município de Barcelos/AM, em razão de
alegado vínculo de parentesco com o Prefeito Radson Rógerton dos
Santos Alves.”
 II – DETERMINAR:
 1. Oficie-se ao Município de Barcelos/AM, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, encaminhe:
 a) cópia integral do ato de nomeação e eventual ato posterior de
exoneração de Rodrigo Romulo dos Santos Alves;
 b) cópia da legislação municipal que criou e disciplina o cargo de
Assessor para Assuntos Especiais – CC-2, com descrição de suas
atribuições;
 c) ficha funcional do servidor, indicando lotação, remuneração e
situação funcional atual;
 d) eventual declaração de parentesco apresentada por ocasião da
nomeação.
 2. Notifiquem-se Radson Rógerton dos Santos Alves e Rodrigo Romulo
dos Santos Alves, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informem
objetivamente se existe vínculo de parentesco entre ambos e, em caso
positivo, indiquem o respectivo grau, apresentando documentação
comprobatória.
 3. Após a identificação dos dados necessários, caso o
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parentesco não esteja suficientemente comprovado documentalmente,
requisite-se ao Registro Civil competente certidão apta à verificação da
filiação dos envolvidos.
 4. Registre-se a conversão no sistema e publique-se a presente
Portaria.
5. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
6. Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
conclusos.
 Cumpra-se.

 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026.

 TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça de Entrância Inicial

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 040.2026.000035, instaurada
para apurar possível irregularidade na aplicação e pagamento de
recursos do FUNDEB no Município de Barcelos/AM;
 CONSIDERANDO que a apuração envolve valores referentes ao
exercício financeiro de 2025 cujo pagamento teria ocorrido no exercício
de 2026, bem como a necessidade de aferir o cumprimento do
percentual mínimo destinado à remuneração dos profissionais da
educação;
 CONSIDERANDO que permanecem pendentes informações e
documentos contábeis necessários à adequada delimitação dos fatos e
das eventuais responsabilidades;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo máximo de tramitação da
Notícia de Fato;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com fundamento
no art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar possível irregularidade na aplicação dos recursos do FUNDEB
referentes ao exercício de 2025 no Município de Barcelos/AM,
especialmente quanto ao pagamento do abono em 2026 e ao
cumprimento da aplicação mínima destinada à remuneração dos
profissionais da educação.”
 II – DETERMINAR:
 1. Reitere-se ofício ao Município de Barcelos/AM, por intermédio do
Prefeito e das Secretarias Municipais de Finanças, Administração e
Educação, para que, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhem:
 a) empenhos, liquidações, ordens de pagamento e comprovantes
bancários referentes ao abono do FUNDEB de 2025;
 b) extratos da conta específica do FUNDEB relativos aos meses de
dezembro de 2025 e janeiro de 2026;
 c) demonstrativo da aplicação dos recursos do FUNDEB no exercício
de 2025, especialmente quanto ao percentual destinado à remuneração
dos profissionais da educação; d) fundamento jurídico e contábil para a
realização do pagamento no exercício de 2026.
 2. Oficie-se ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM,
por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, solicitando informação
acerca das providências adotadas em razão do SEI nº 2026.004168,
inclusive eventual número e situação do procedimento instaurado.
 3. Oficie-se ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
FUNDEB – CACS-FUNDEB de Barcelos, para que, no prazo de 10
(dez) dias, encaminhe o parecer relativo às contas do FUNDEB do
exercício de 2025 e informe se apreciou especificamente o pagamento
do abono objeto desta apuração.
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 4. Registre-se a conversão no sistema e publique-se a presente
Portaria.
 5. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
6. Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
conclusos.
 Cumpra-se.

 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026.

 TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 040.2026.000820, instaurada a
partir de representação noticiando falhas reiteradas na prestação do
serviço público de energia elétrica no Bairro da Paz, Município de
Barcelos/AM;
 CONSIDERANDO que os fatos narrados, embora apresentados por
consumidora individualmente identif icada, indicam possível
comprometimento da regularidade e continuidade do serviço essencial
em prejuízo de número indeterminado de usuários;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de obtenção de elementos destinados à
delimitação da extensão e das causas das interrupções relatadas;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com fundamento
no art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar possíveis falhas reiteradas na prestação do serviço público de
energia elétrica no Bairro da Paz, em Barcelos/AM, e as medidas
necessárias à regularização do fornecimento.”
 II – DETERMINAR:
 1. Oficie-se à Amazonas Distribuidora de Energia S/A, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresente:
 a) relatório das interrupções de energia ocorridas no Bairro da Paz, no
Município de Barcelos/AM, durante o ano de 2026, indicando datas,
duração e respectivas causas;
b) informações acerca das inspeções e manutenções realizadas na
rede elétrica que atende a localidade;
 c) esclarecimentos sobre as providências adotadas para prevenir novas
interrupções prolongadas;
 d) cronograma de eventuais obras ou serviços de manutenção
previstos para a área.
 2. Oficie-se ao Município de Barcelos/AM, para que informe, no mesmo
prazo, se foram registradas interrupções no serviço de abastecimento
de água decorrentes de falhas no fornecimento de energia elétrica no
Bairro da Paz, indicando as providências adotadas.
 3. Registre-se a conversão no sistema e publique-se a presente
Portaria.
 4. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
 Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
conclusos.
 Cumpra-se.

 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026.

 TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 040.2026.000883, instaurada a
partir de representação noticiando a exoneração antecipada de
professores contratados temporariamente pelo Município de
Barcelos/AM;
 CONSIDERANDO a notícia de que os desligamentos teriam alcançado
diversos professores das redes urbana e rural, antes do término
previsto dos respectivos contratos, sob justificativa de insuficiência de
recursos financeiros;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de obtenção de elementos destinados à
adequada delimitação dos fatos e da eventual irregularidade
administrativa;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com fundamento
no art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar a regularidade dos desligamentos antecipados de professores
temporários da rede municipal de ensino de Barcelos/AM ocorridos no
exercício de 2026.”
 II – DETERMINAR:
 1. Oficie-se ao Município de Barcelos/AM, por intermédio da SEMED e
da Secretaria Municipal de Administração, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, informe e encaminhe:
 a) relação dos professores temporários desligados antecipadamente no
exercício de 2026, indicando lotação, data prevista para término do
contrato e data efetiva do desligamento;
 b) cópia dos respectivos atos de contratação e desligamento;
 c) fundamento jurídico e administrativo utilizado para as rescisões
antecipadas;
 d) documentação que comprove a alegada insuficiência orçamentária
ou financeira;
 e) informação acerca da contratação posterior de outros profissionais
para o exercício das mesmas funções.
 2. Notifique-se Ellizandro da Silva Rodrigues, para que, no mesmo
prazo, apresente cópia de seu contrato temporário e da comunicação
ou documento referente ao seu desligamento, caso ainda não constem
dos autos.
 3. Registre-se a conversão no sistema e publique-se a presente
Portaria.
4. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
5. Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
conclusos.
 Cumpra-se.
 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026.

 TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000151335

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 180.2026.000001, instaurada a
partir de representação formulada por Samuel Denis Soares, noticiando
possível abuso de poder e desvio de finalidade na edição do Decreto nº
149/2025-PMB/GP;
 CONSIDERANDO que o referido ato municipal estabeleceu restrições
ao transporte fluvial de passageiros, dentre elas limitação da potência
das embarcações, quantitativo máximo de autorizações e definição de
pontos exclusivos de embarque;
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 CONSIDERANDO que, apesar das requisições anteriormente
encaminhadas, não consta resposta da municipalidade esclarecendo a
fundamentação técnica das restrições e o procedimento adotado para
concessão das autorizações;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de aprofundamento da investigação;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nos termos da
Resolução nº 006 /2015-CSMP, tendo por objeto:
 “Apurar possível ilegalidade e desvio de finalidade na edição e
execução do Decreto nº 149/2025-PMB/GP, relativo ao transporte fluvial
de passageiros no Município de Barcelos/AM.”
 II – DETERMINAR as seguintes diligências:
 1. Reitere-se ofício ao Município de Barcelos/AM, para que, no prazo
de 10 (dez) dias, encaminhe:
 a) cópia integral do procedimento administrativo que subsidiou a edição
do Decreto nº 149 /2025-PMB/GP;
 b) estudos, pareceres ou documentos técnicos que fundamentaram a
limitação da potência das embarcações a 60 HP e o limite de 50
autorizações;
 c) cópia do procedimento adotado para concessão das autorizações,
com os critérios de seleção e relação dos autorizados;
 d) informação sobre a vigência atual do Decreto e eventual alteração,
revogação ou substituição posterior.
 2. Oficie-se à Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental/Autoridade
Marítima competente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe
se existe norma técnica ou de segurança que recomende ou determine
limitação de potência a 60 HP paraembarcações destinadas à travessia
objeto do Decreto nº 149/2025-PMB/GP.
 3. Notifique-se Samuel Denis Soares, para que, no prazo de 10 (dez)
dias, informe se permanece impedido de exercer a atividade de
transporte fluvial e apresente eventual documentação atualizada acerca
de negativa de autorização, fiscalização ou impedimento decorrente do
Decreto investigado.
 4. Registre-se a conversão no sistema e publique-se a presente
Portaria.
 5. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente Procedimento
Preparatório.
 Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
conclusos.
 Cumpra-se.
 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026

 TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA

E X T R A T O  D E :  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 5 0 2 9 7 . 0 1 P R O M _ E N V .
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Envira.
PROCEDIMENTO: PA 182.2026.000048.
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo.
NOTICIADO: Município de Envira/AM e Departamento Estadual de
Trânsito do Amazonas – DETRAN/AM.
FINALIDADE: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a
implementação e a efetividade da política pública de fiscalização de
trânsito e de controle da poluição sonora veicular no Município de
Envira/AM, buscando sanar as deficiências estruturais identificadas e
garantir o adequado exercício do poder de polícia administrativa.
OBJETO: Acompanhamento e a fiscalização continuada da política
pública de fiscalização de trânsito e de controle da
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poluição sonora veicular no Município de Envira/AM.
PRAZO: 01 (um) ano.
DATA: 30 de agosto de 2026.

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Guedes da Silva

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000091

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – Medidas de Proteção –
Exposição de criança em rede social
Noticiante: Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM
Noticiados: C. R. L. e J. S. S.
Interessada: Criança com identidade preservada
Natureza: Sigilosa

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato de natureza cível, autuada em 24 de agosto
de 2026, a partir de comunicação encaminhada pelo Conselho Tutelar
de Boca do Acre/AM, para apuração de possível violação dos direitos
de criança em decorrência da exposição de sua imagem em rede social.

O procedimento encontra-se dentro do prazo inicial de apreciação
previsto no art. 22 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Segundo o expediente encaminhado, foi divulgado em conta da rede
social Instagram vídeo no qual criança de 7 anos de idade aparece
dançando, trajando peça íntima e realizando gestos considerados
inadequados à sua faixa etária. A publicação teria recebido diversos
comentários de terceiros, inclusive de pessoas adultas.

O Conselho Tutelar realizou diligências iniciais junto aos responsáveis.
O genitor informou desconhecer a publicação. Consta, ainda, que a
conta teria relação com a genitora, embora estivesse acessível em
aparelho utilizado pelo pai, circunstâncias que, neste momento, não
permitem estabelecer com segurança quem realizou a gravação ou a
publicação do conteúdo.

Após a intervenção do Conselho Tutelar, a conta foi excluída. A criança
atualmente reside com o genitor e, quando necessário, permanece sob
os cuidados da avó paterna, tendo o caso sido encaminhado pelo
próprio Conselho Tutelar ao CREAS para acompanhamento pela rede
de proteção.

O arquivo audiovisual relacionado aos fatos foi preservado e juntado
aos presentes autos.

Realizada pesquisa nos sistemas MPVirtual e Projudi, não foram
identificados outros procedimentos ou processos correlatos aos fatos
noticiados.

É o relatório.

1. DA DIMENSÃO PROTETIVA E DA CESSAÇÃO DA EXPOSIÇÃO
IMEDIATA

A Constituição Federal, em seu art. 227, impõe à família, à sociedade e
ao Estado o dever de assegurar à criança, com absoluta prioridade,
seus direitos fundamentais, colocando-a a salvo de toda forma de
negligência, exploração, violência, crueldade e opressão.

Os arts. 17 e 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente tutelam
especificamente o direito ao respeito e à preservação da imagem,
identidade, integridade física, psíquica e moral e

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144999.01PROM_BCA

dignidade da criança.

A notícia encaminhada pelo Conselho Tutelar, portanto, justificou
legitimamente a intervenção da rede de proteção.

Todavia, no plano estritamente protetivo imediato, verifica-se que a
exposição noticiada foi interrompida, mediante exclusão da conta em
que estava disponibilizado o material; a criança encontra-se sob os
cuidados do genitor; e o Conselho Tutelar já promoveu o
encaminhamento ao CREAS.

Não existem, por ora, elementos concretos nos autos que imponham o
ajuizamento imediato de medida protetiva ou a manutenção de uma
investigação cível ministerial paralela.

Isso não significa que os fatos sejam irrelevantes.

Ao contrário, o conteúdo da notícia revela possível repercussão
criminal, cuja apuração exige instrumentos e diligências próprias da
investigação penal.

III – DA POSSÍVEL REPERCUSSÃO CRIMINAL

Sobreveio recentemente a Lei n.º 15.487, de 6 de agosto de 2026,
vigente desde sua publicação em 7 de agosto de 2026, que alterou
substancialmente os crimes previstos no Estatuto da Criança e do
Adolescente relacionados à violência sexual contra crianças e
adolescentes, inclusive no ambiente digital.

A nova redação do art. 241-E do ECA considera material ou conteúdo
de violência sexual contra criança ou adolescente, entre outras
hipóteses, a representação que retrate situação, contexto,
enquadramento ou pose com conotação sexual ou libidinosa, ainda que
não haja exposição dos órgãos genitais ou estes estejam cobertos. A
própria lei exige que a análise considere o
contexto da imagem, o modo de produção, o enquadramento, a
finalidade e os demais elementos relevantes do caso concreto.

O art. 241-A, por sua vez, passou a incriminar a conduta de oferecer,
trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar vídeo ou
outro registro que contenha violência sexual contra criança ou
adolescente, com pena de reclusão de quatro a dez anos e multa.

O art. 240 alcança, ainda, a produção, direção, fotografia, filmagem ou
registro de conteúdo dessa natureza, enquanto o art. 241-D contempla,
entre outras hipóteses, condutas destinadas a induzir menor de 14 anos
a se exibir de forma lasciva ou sexualmente explícita.

No caso concreto, a combinação entre:
• a idade da criança;
• a utilização de peça íntima;
• os movimentos descritos no expediente;
• a publicação em rede social;
• e a interação de terceiros adultos com o material constitui conjunto
suficiente para justificar investigação criminal formal, embora ainda não
permita afirmar definitivamente a tipicidade penal nem identificar a
autoria.

A apuração deverá esclarecer, entre outros aspectos, quem produziu a
gravação, quem orientou ou induziu a criança, quem realizou a
publicação, quem administrava a conta, qual era o contexto do vídeo e
quais interações ocorreram com terceiros.

Não cabe, entretanto, transformar a presente Notícia de Fato cível em
investigação criminal paralela.

IV – DA NECESSIDADE DE SEPARAÇÃO DAS ESFERAS DE
ATUAÇÃO
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A presente Notícia de Fato foi cadastrada como procedimento de
natureza cível. Nos termos do art. 22, parágrafo único, da Resolução n.º
006/2015 CSMP, durante a tramitação da Notícia de Fato cível podem
ser colhidas informações preliminares mediante expedição de ofícios e
convites, sendo expressamente vedada a expedição de notificações e
requisições.

De outro lado, a mesma Resolução disciplina expressamente a atuação
ministerial diante de peças de informação de natureza criminal.

Seu art. 52 estabelece que, de posse de peças de informação relativas
a fato criminal, o membro do Ministério Público poderá, entre outras
providências, requisitar a instauração de inquérito policial, indicando,
sempre que possível, as diligências necessárias à elucidação dos fatos.

A solução tecnicamente mais adequada consiste, portanto, em separar
a vertente criminal da presente atuação protetiva cível, fazendo com
que a investigação acerca da eventual ocorrência de infração penal seja
desenvolvida pela Polícia Judiciária em instrumento próprio.

Essa providência também atende aos princípios da eficiência,
racionalidade, complementariedade e mínima formalidade necessária,
evitando que Ministério Público e Polícia Civi l  mantenham
simultaneamente investigações autônomas sobre os mesmos fatos.

V – DA FUTURA POSSIBILIDADE DE ARQUIVAMENTO DESTA
NOTÍCIA DE FATO A Resolução n.º 006/2015-CSMP prevê
expressamente, em seu art. 23-A, I, que a Notícia de Fato será
arquivada quando o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou
de ação judicial ou já se encontrar solucionado.

Assim, uma vez formalmente instaurado inquérito policial abrangendo
os fatos aqui noticiados, a apuração acerca de eventual
responsabilidade criminal passará a ser desenvolvida em instrumento
investigativo próprio, fazendo desaparecer a necessidade de
manutenção desta Notícia de Fato para finalidade investigativa.

No âmbito cível, a exposição imediata já foi interrompida e a rede de
proteção já foi acionada.

Consequentemente, comprovada a instauração do inquérito policial,
deverá ser avaliado o arquivamento desta Notícia de Fato, evitando-se
duplicidade procedimental, sem prejuízo da possibilidade de nova
intervenção ministerial caso sobrevenham elementos concretos
indicativos de risco atual ou de nova violação aos direitos da criança.

O arquivamento da Notícia de Fato não significará, portanto,
encerramento da tutela institucional da criança, mas tão somente a
adequação do instrumento de atuação à natureza das providências
ainda necessárias.

VI – DECISÃO Diante do exposto, com fundamento nos arts. 127 e 129,
II e VIII, da Constituição Federal; nos arts. 17, 18, 70, 98, 100, 101, 201,
240, 241-A, 241-D e 241-E da Lei n.º 8.069/1990; nos arts. 22,
parágrafo único, 23-A, I, 24 e 52, V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP,

DETERMINO:

1. MANTENHA-SE o sigilo da presente Notícia de Fato, especialmente
quanto à identidade da criança e ao arquivo audiovisual juntado,
vedada sua divulgação ou reprodução fora das hipóteses estritamente
necessárias à atuação institucional.

2. CERTIFIQUE-SE a preservação, nos presentes autos, do arquivo
audiovisual já encaminhado pelo Conselho Tutelar, mantendo-se
registro de sua origem e da data de juntada.

3. EXTRAIA-SE cópia das peças necessárias à apuração criminal,
especialmente:

a) Ofício n.º 183/2026/CTBA e documentação encaminhada pelo
Conselho Tutelar;
b) resumo dos fatos e informações cadastrais pertinentes;
c) arquivo audiovisual juntado aos autos;
d) certidão de juntada do arquivo;
e) presente decisão;
f) demais documentos que auxiliem na delimitação objetiva dos fatos.

4. Com as peças extraídas, PROMOVA-SE O REGISTRO E A
AUTUAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO DE NATUREZA CRIMINAL,
observadas as regras internas de distribuição e atribuição, fazendo-se
referência expressa à origem dos documentos na Notícia de Fato n.º
178.2026.000091.

5. Após a autuação da Notícia de Fato criminal, FAÇAM-SE OS
RESPECTIVOS AUTOS IMEDIATAMENTE CONCLUSOS ao órgão
ministerial com atribuição criminal, para apreciação da requisição de
instauração de inquérito policial, nos termos do art. 52, V, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP e do art. 5.º, II, do Código de Processo Penal.

Na requisição deverá ser indicada, em tese e sem antecipação de juízo
definitivo de tipicidade ou autoria, a necessidade de apuração de
possível incidência dos arts. 240 e 241-A, considerados à luz do art.
241-E, especialmente seu inciso III e parágrafo único, e, conforme os
elementos que venham a ser obtidos, do art. 241-D do Estatuto da
Criança e do Adolescente, sem prejuízo
de ulterior adequação jurídica.

6. Deverá ser sugerido à autoridade policial, no expediente criminal
próprio, que a investigação esclareça especialmente:

a) quem realizou a gravação do vídeo;
b) em que circunstâncias ela foi produzida;
c) se houve orientação, estímulo ou induzimento para que a criança
realizasse os movimentos registrados;
d) quem efetuou a publicação;
e) quem possuía acesso e administrava a conta utilizada;
f) período de disponibilização do conteúdo;
g) existência de outros vídeos ou imagens semelhantes;
h) existência, teor e autoria dos comentários realizados por terceiros;
i) eventual existência de mensagens privadas ou contatos de natureza
sexual ou libidinosa relacionados à publicação;
j) necessidade de preservação e obtenção de registros mantidos pela
plataforma digital, mediante as providências extrajudiciais ou judiciais
cabíveis.

Eventual contato investigativo com a criança deverá observar
rigorosamente a Lei n.º 13.431/2017, prevenindo-se repetição
desnecessária de relato e qualquer forma de revitimização.

7. FORMALIZADA A REQUISIÇÃO, aguarde-se, na Notícia de Fato
criminal, apenas a comunicação da Polícia Civil quanto ao número e à
efetiva instauração do inquérito policial, não se realizando investigação
ministerial paralela acerca dos mesmos fatos, ressalvada circunstância
superveniente que justifique atuação própria.

8. Quanto à presente NOTÍCIA DE FATO CÍVEL n.º 178.2026.000091,
aguarde-se exclusivamente a comprovação da instauração do inquérito
policial.

Comprovada a instauração e juntado o respectivo número,

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 01 de setembro de 2026 Página 21Nº 3388

certifique-se e voltem imediatamente estes autos conclusos para
decisão de arquivamento, com fundamento no art. 23-A, I, da
Resolução n.º 006/2015 CSMP, diante da superveniente submissão dos
fatos à investigação própria e da ausência de utilidade na manutenção
de apuração ministerial cível paralela.

9. O Conselho Tutelar e o CREAS permanecerão atuando no âmbito de
suas atribuições ordinárias de proteção, não se fazendo necessária,
neste momento, a instauração de acompanhamento ministerial paralelo,
ressalvada a obrigação institucional de comunicar ao Ministério Público
eventual nova situação concreta de risco, reiteração da exposição,
violência ou outra violação de
direitos.

10. Não se realizem, nesta Notícia de Fato cível, outras diligências
destinadas à investigação da autoria ou materialidade criminal, as quais
deverão ficar concentradas no inquérito policial a ser instaurado.

11. Mantenha-se a tramitação prioritária, considerando a presença de
criança e a natureza dos fatos.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos/AM, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
 CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 040.2026.000486, instaurada a
partir de representação anônima noticiando possíveis irregularidades
envolvendo o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Barcelos/AM e o Poder Executivo Municipal;
 CONSIDERANDO que a representação not ic ia  possíve l
comprometimento da autonomia sindical em razão do exercício
simultâneo, pelo dirigente da entidade, de cargo comissionado no
Município de Barcelos/AM;
 CONSIDERANDO a notícia de possível utilização de imóvel
pertencente à entidade sindical para execução de obra pública
destinada à instalação de Centro de Referência de Assistência Social –
CRAS, sem que estejam suficientemente esclarecidos o domínio do
imóvel e o instrumento jurídico que legitimaria sua utilização pelo Poder
Público;
 CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de complementação da instrução para adequada
delimitação dos fatos e das eventuais responsabilidades;
 RESOLVE:
 I – INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nos termos da
Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo por objeto, resumidamente:
 “Apurar possíveis irregularidades na relação entre o Município de
Barcelos/AM e o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais,
especialmente quanto à autonomia sindical e à utilização de imóvel da
entidade para execução de obra pública destinada ao CRAS.”
 II – DETERMINAR as seguintes diligências iniciais:
 1. Oficie-se ao Município de Barcelos/AM, para que, no prazo de 15
(quinze) dias:
 a) informe se José da Silva dos Santos exerce ou exerceu cargo
comissionado de Ouvidor Municipal, encaminhando ato de nomeação,
atribuições do cargo e informação sobre o período de exercício;
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 b) encaminhe cópia integral do procedimento administrativo relativo à
construção do CRAS mencionada na representação, inclusive
documentos referentes à titularidade e disponibilização do terreno;
 c) informe qual o instrumento jurídico que autorizou a utilização do
imóvel para a obra pública, juntando eventual termo de cessão, doação,
comodato, desapropriação ou outro documento pertinente.
 2. Oficie-se ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Barcelos/AM, para que, no mesmo prazo, encaminhe:
 a) Estatuto Social vigente e documentação referente à eleição e
composição da atual diretoria;
 b) documento comprobatório da titularidade do imóvel onde está sendo
executada a obra;
 c) atas de assembleia, deliberações ou outros atos que tenham
autorizado a disponibilização do imóvel ao Município;
 d) cópia de eventual instrumento celebrado com o Poder Público
relativo à utilização do terreno.
 3. Oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis competente,
requisitando certidão atualizada da matrícula do imóvel onde está
sendo construída a unidade do CRAS, após identificação do bem pelo
Município ou pelo Sindicato.
 4. Registre-se e publique-se a presente Portaria, promovendo-se a
conversão da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório.
 5. Designo o servidor ILSON VIEIRA RUIZ para assessorar no
cumprimento das diligências e na instrução do presente procedimento.
6. Cumpridas as diligências, voltem conclusos.
 Cumpra-se.

 Barcelos/AM, 31 de agosto de 2026.

 TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
 Promotora de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000084

Noticiante: Conselho Tutelar de Boca do Acre
Interessados: G. S. N. e L. S. F.
Noticiados: Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre/AM e
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC
Assunto: Direito à Educação – Acesso – Ausência de vaga
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Conselho Tutelar de Boca do Acre, noticiando
possível violação ao direito fundamental à educação em razão da
ausência de vagas escolares para crianças e adolescentes residentes
no Município.

O procedimento foi registrado sob o assunto “Direito à Educação –
Acesso – Vaga – Ausência de Vaga”, figurando como noticiadas a
Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre e a Secretaria
Estadual de Educação e Desporto.

Segundo o Conselho Tutelar, haviam sido encaminhadas requisições às
redes municipal e estadual de ensino buscando vagas para H. T. B. S.,
estudante do 4º ano, e para G. S. N. e L. S. F., ambos indicados como
estudantes do 7º ano.

Apenas H. T. B. S. teria obtido atendimento, permanecendo pendente, à
época da comunicação, a situação de G. e L.

Os documentos encaminhados pelo Conselho Tutelar confirmam que,
em 26 de maio de 2026, foram expedidas
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requisições tanto à Secretaria Municipal de Educação quanto à
Secretaria Estadual de Educação, informando que os estudantes se
encontravam fora da sala de aula e solicitando a disponibilização das
respectivas vagas.

Pesquisa realizada nos sistemas institucionais não identificou
procedimentos ou processos correlatos referentes aos mesmos fatos.

Em decisão proferida em 1º de julho de 2026, reconheceu-se a
impossibilidade de arquivamento imediato, determinando-se a
expedição de ofícios à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria
Estadual de Educação e ao Conselho Tutelar, para atualização da
situação escolar dos estudantes e adoção das providências
eventualmente necessárias.

Na mesma decisão, determinou-se que, após as respostas, os autos
retornassem conclusos para avaliação quanto ao arquivamento por
solução superveniente ou adoção de providências extrajudiciais ou
judiciais destinadas a assegurar matrícula e frequência escolar.

Ocorre que, no mesmo período, houve alteração do membro que
respondia pela Promotoria de Justiça, tendo sido determinado o
acautelamento dos procedimentos até nova designação.

Posteriormente, os autos foram redistribuídos a este membro por força
da Portaria n.º 2226/2026/PGJ.

Não consta, até o momento, comprovação do efetivo cumprimento das
diligências anteriormente determinadas.

É o relatório.

O acesso à educação básica constitui direito fundamental de crianças e
adolescentes e reclama atuação prioritária do Poder Público e dos
órgãos integrantes do sistema de garantia de direitos.

No caso concreto, a situação possui particular relevância porque a
Comunicação originária do Conselho Tutelar data de maio de 2026 e
dava conta de que G. S. N. e L. S. F. se encontravam fora da sala de
aula, embora já houvesse requisições dirigidas às redes municipal e
estadual de ensino.

A passagem do tempo modifica a forma pela qual a instrução deve
prosseguir.

Neste momento, a providência mais importante não consiste em
reiterar, de maneira ordinária, os expedientes anteriormente
determinados, mas em confirmar imediatamente a situação escolar
atual dos estudantes, evitando prolongamento indevido de eventual
violação já existente há meses.

Com efeito, caso G. e L. já tenham sido regularmente matriculados e
estejam frequentando as aulas, haverá possível solução superveniente
da demanda.

Por outro lado, caso um ou ambos permaneçam sem acesso à escola,
estará caracterizada situação que exige resposta administrativa
imediata e, frustrada esta, pronta avaliação quanto à tutela judicial do
direito à educação.

Não se mostra razoável, nessa hipótese, admitir sucessivas requisições
sem resultado concreto, sobretudo considerando que o ano letivo se
encontra em curso.

A presente Notícia de Fato foi anteriormente prorrogada e possui termo
final registrado para 8 de outubro de 2026.

Todavia, parte relevante do período de tramitação transcorreu

sem possibilidade material de cumprimento das diligências em razão da
sucessão do membro que respondia pela Promotoria e do consequente
acautelamento temporário dos autos.

Nesse contexto, e considerando que a extinção puramente formal do
expediente, sem prévia verificação acerca da efetiva escolarização das
crianças, poderia comprometer a tutela de direito fundamental
indisponível, mostra-se necessária prorrogação excepcional e
estritamente instrumental da tramitação, pelo menor período necessário
à conclusão das providências ora
determinadas.

A excepcionalidade não deve servir à manutenção indefinida da Notícia
de Fato. Ao contrário, o prazo adicional deverá ser utilizado
exclusivamente para definir, de forma conclusiva, uma de três
providências: arquivamento por solução da demanda, adoção de
medida judicial ou, se indispensável acompanhamento continuado de
providência administrativa concreta, conversão para procedimento
adequado.

Ante o exposto, DETERMINO:

1. PRORROGO, EXCEPCIONALMENTE, a tramitação da presente
Notícia de Fato pelo prazo adicional de 30 (trinta) dias, contado do
termo final atualmente lançado no sistema, exclusivamente para
conclusão das diligências urgentes e adoção de providência definitiva
quanto ao objeto do procedimento;

2. CONSIGNE-SE que a presente prorrogação possui caráter
excepcional, instrumental e improrrogável nesta classe procedimental,
em razão:

a) da natureza indisponível do direito à educação envolvido;
b) da necessidade de evitar solução meramente formal sem prévia
confirmação da efetiva escolarização das crianças;
c) da interrupção temporária da tramitação decorrente da alteração do
membro responsável pela Promotoria;
d) da necessidade de conclusão material da atuação ministerial
mediante arquivamento, judicialização ou adequação da classe
procedimental;

3. DETERMINE-SE ao Apoio que, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, mantenha contato, preferencialmente por telefone ou
aplicativo de mensagens, com o Conselho Tutelar de Boca do Acre e,
se possível, com os responsáveis legais por G. S. N. e L. S. F.,
certificando individualmente:

a) se o estudante se encontra atualmente matriculado;
b) qual unidade escolar frequenta;
c) ano/série e turno;
d) data de início da frequência;
e) se permanece regularmente frequentando as aulas;
f) eventual obstáculo atual à permanência escolar;

4. SOLICITE-SE, sempre que possível, o encaminhamento de
declaração, comprovante de matrícula ou outro documento equivalente,
sem que a ausência imediata do documento impeça a certificação das
informações obtidas;

5. Quanto a H. T. B. S., confirme-se apenas se permanece
regularmente matriculado e frequentando as aulas, considerando que a
comunicação originária já registrava o atendimento de sua demanda.

Confirmada a regular escolarização, não será necessária nova
providência individual em relação a ele;

6. Caso seja certificado que G. S. N. e L. S. F. já se encontram
regularmente matriculados e frequentando a escola, retornem os autos
imediatamente conclusos para análise de arquivamento por solução
superveniente da demanda, salvo existência de outra violação correlata;
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7. Caso seja constatado que qualquer dos estudantes permanece sem
matrícula ou sem acesso efetivo às atividades escolares, EXPEÇAM-
SE, no mesmo dia, ofícios simultâneos à Secretaria Municipal de
Educação de Boca do Acre/AM e à Coordenadoria Regional da
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC,
solicitando, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas:

a) informação acerca da existência de vaga compatível com o 7º ano do
ensino fundamental;
b) indicação da unidade escolar e do turno disponíveis;
c) adoção das providências necessárias à matrícula imediata;
d) indicação da data em que o estudante poderá iniciar efetivamente a
frequência escolar;
e) caso algum dos entes entenda não possuir responsabilidade primária
pela oferta da vaga, informação sobre as providências concretas
adotadas para garantir o atendimento pela outra rede, vedada a mera
transferência burocrática da responsabilidade sem solução efetiva para
o estudante;

8. CONSIGNE-SE expressamente nos ofícios que a ausência de
solução concreta no prazo assinalado implicará retorno imediato dos
autos para avaliação de ajuizamento de ação de obrigação de fazer,
com pedido de tutela de urgência, destinada à efetivação da matrícula e
frequência escolar, sem nova reiteração administrativa;

9. O Conselho Tutelar deverá informar também, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, se, além da ausência de vaga, existe outra
situação atual de risco ou violação de direitos envolvendo G. ou L. que
demande providência protetiva autônoma;

10. Caso qualquer dos órgãos destinatários deixe transcorrer o prazo
sem resposta, ou apresente resposta sem indicação de solução
concreta e imediata para a escolarização, CERTIFIQUE-SE e
RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS no  mesmo  d i a ,
independentemente do cumprimento das demais diligências, para
avaliação da medida judicial pertinente;

11. MANTENHA-SE O SIGILO do procedimento e das informações
pessoais relativas às crianças e adolescentes envolvidos;

13. Cumpridas as determinações, RETORNEM OS AUTOS
CONCLUSOS COM PRIORIDADE, para solução defini t iva.

Cumpra-se com urgência.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM
PROCESSO: 212.2025.000154
CLASSE PROCESSUAL: 910003 - Procedimento Preparatório
NOTICIANTE: Francisco Kennedy Candido da Silva
FINALIDADE:  Dar  c iênc ia  da  Dec isão de Arqu ivamento
2026/0000151671.01PROM_NAR, referente ao Procedimento
Preparatório Nº 212.2025.000154.
OBJETO: Apurar eventual descumprimento do art. 255 da Constituição
do Estado do Amazonas pelas empresas operadoras do transporte
intermunicipal aquaviário no trecho Novo Aripuanã–Manaus,
relativamente à concessão de gratuidade ou descontos tarifários a
policiais e bombeiros militares em serviço.
DATA: 01/09/2026

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000151671.01PROM_NAR

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Jéssica Vitoriano Gomes

AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ
PROCESSO: 172.2026.000025
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Jozimara Monteiro Alves
FINALIDADE:  Cientificação de arquivamento da Notícia de Fato nº
172.2026.000025. As razões do arquivamento estão expostas na
Decisão nº 2026/0000150881.01PROM_SSU, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Fica consignado que da
promoção de arquivamento caberá recurso administrativo, com as
respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação
deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de Processo Penal, e
deverá ser encaminhado ao e-mail: 01promotoria.ssu@mpam.mp.br
DATA: 31/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

AVISO Nº 2026/0000150881.01PROM_SSU

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ
PROCESSO: 172.2026.000006
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã/AM
FINALIDADE:  Cientificação da decisão de arquivamento
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar as etapas do processo seletivo
regido EDITAL Nº 01/2025 –2026 PSS/SEMED-SSU, destinado à
contratação temporária e à formação de cadastro reserva aos cargos da
Secretaria Municipal de Educação.
PRAZO: 01 (um) ano
DATA: 31/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

AVISO Nº 2026/0000151265.01PROM_SSU

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000063

Noticiante: A. P. V. S.
Interessado: B. M. C. V.
Noticiada: Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre
Assunto: Direito à Educação – Educação Especial – Profissional de
Apoio
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declaração prestada
por A. P. V. S., genitora de B. M. C. V., criança então com 4 anos de
idade, matriculada na rede municipal de ensino de Boca do Acre e com
diagnóstico informado de Transtorno do Espectro Autista – TEA, nível 3,
em razão da ausência de professor mediador ou profissional de apoio
escolar.

Segundo relatado, a criança inicialmente dispunha de professora
mediadora, mas, após ausência escolar por motivo de saúde, a
profissional teria sido remanejada para outra turma. Desde então, B.
teria permanecido sem o suporte necessário, passando inclusive a ser
liberado antes do término regular das atividades escolares, com
prejuízos à permanência, aprendizagem,
convivência e socialização.

Os autos foram instruídos com documentação pessoal,

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146945.01PROM_BCA
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declaração de matrícula e laudo médico, tendo sido reconhecida, em
despacho anterior, a necessidade de diligências destinadas a verificar a
efetiva disponibilização de profissional de apoio escolar e as condições
de permanência da criança na unidade de ensino.

Naquela oportunidade, determinou-se a expedição de ofícios à
Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre – SEMED e à
Escola Municipal Mary Harvey, além da ciência à noticiante,
consignando-se que, após as respostas, os autos deveriam retornar
conclusos para aval iação de arquivamento, conversão em
Procedimento Administrativo ou adoção de medida judicial específica.

Em 23 de junho de 2026, a noticiante informou que a situação ainda
não havia sido solucionada. Relatou que B. permanecia sem mediador,
frequentava as atividades escolares somente até as 9h00min e era
privado de parte das atividades de interação, recreação e socialização
em razão da ausência de profissional responsável por seu
acompanhamento.

Posteriormente, entretanto, sobreveio resposta da Secretaria Municipal
de Educação de Boca do Acre, informando que o aluno se encontrava
regularmente matriculado e que havia sido designada F. L., ocupante
da função de Auxiliar de Vida, para prestar apoio ao estudante, tendo a
profissional iniciado suas atividades em 24 de junho de 2026.

A SEMED esclareceu, ainda, que, após a designação da profissional, B.
passou a permanecer regularmente durante todo o período escolar,
deixando de ser liberado antecipadamente em razão da ausência de
acompanhamento especializado, e que a unidade passou a adotar as
medidas pedagógicas e de apoio necessárias à sua frequência e ao
adequado processo de
ensino-aprendizagem.

É o relatório.

A atuação ministerial foi instaurada diante de possível violação concreta
ao direito à educação inclusiva de criança com necessidade específica
de suporte escolar.

A documentação inicialmente apresentada indicava que a ausência de
prof issional de apoio vinha comprometendo não apenas a
aprendizagem de B., mas também sua permanência integral na escola,
uma vez que a criança estava sendo dispensada antes do término do
período regular.

Por essa razão, a intervenção ministerial mostrou-se necessária e
adequada.

O quadro fático, contudo, foi supervenientemente alterado.

A Secretaria Municipal de Educação informou ter disponibilizado
profissional de apoio a partir de 24 de junho de 2026, passando o aluno,
desde então, a permanecer normalmente durante todo o período
escolar e a receber o suporte necessário no ambiente educacional.

Observe-se que a informação materna de persistência da irregularidade
foi prestada em 23 de junho de 2026, ao passo que a designação da
profissional ocorreu no dia seguinte, circunstância que afasta eventual
contradição entre as informações existentes nos autos.

A providência administrativa implementada atende, ao menos à luz dos
elementos atualmente disponíveis, à finalidade concreta que motivou a
instauração desta Notícia de Fato: assegurar a B. suporte adequado
para que pudesse permanecer e participar regularmente das atividades
escolares.

A circunstância de a profissional designada ocupar a função
denominada “Auxiliar de Vida”, e não propriamente “professora
mediadora”, não é, isoladamente, suficiente para justificar o
prosseguimento do feito.

O aspecto materialmente relevante consiste em verificar se há
profissional efetivamente disponibilizado para prestar o apoio
necessário às necessidades educacionais da criança e assegurar sua
permanência, participação e aprendizagem. E, nesse ponto, a SEMED
informou expressamente que a designação permitiu a permanência
integral do aluno na escola e o atendimento
de suas necessidades de suporte.

Não há, nos autos, informação posterior indicando inadequação do
atendimento, interrupção da atuação da profissional ou persistência da
liberação antecipada da criança.

Desse modo, não subsiste, neste momento, situação concreta que
justifique a conversão da presente Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo ou o ajuizamento de medida judicial específica.

A manutenção indefinida de procedimento extrajudicial apenas para
acompanhamento preventivo de obrigação atualmente cumprida não se
mostra necessária, sem prejuízo de imediata reabertura da atuação
ministerial caso surja notícia de nova violação.

Registre-se, ainda, que pesquisa realizada nos sistemas institucionais
identificou outros procedimentos correlatos, dentre eles as
Notícias de Fato n.º 178.2026.000030 e 040.2026.000459.

Por cautela, mostra-se adequado verif icar se algum desses
procedimentos possui objeto de caráter coletivo ou estrutural
relacionado à oferta de profissionais de apoio escolar na rede municipal
de ensino. Em caso positivo, os documentos produzidos nestes autos
poderão ser trasladados, sem necessidade de manutenção deste
expediente individual.

Por fim, o prazo da presente Notícia de Fato, já prorrogado por 90 dias,
encerra-se em 26 de agosto de 2026, não havendo fundamento jurídico
ou fático para nova prorrogação diante da solução superveniente da
demanda individual.

Ante o exposto:

1. PROMOVO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º
178.2026.000063, diante da solução superveniente da situação que
motivou a atuação ministerial, consistente na designação de profissional
de apoio escolar para B. M. C. V. e na normalização de sua
permanência durante todo o período escolar;

2. CONSIGNE-SE que o arquivamento se fundamenta no atendimento
atual da pretensão individual objeto desta Notícia de Fato, não
impedindo nova atuação ministerial caso sobrevenham informações
acerca de:

a) retirada ou substituição do profissional de apoio sem garantia de
continuidade do atendimento;
b) liberação antecipada da criança em razão da ausência ou
insuficiência de suporte;
c) inadequação concreta do acompanhamento prestado às
necessidades educacionais do aluno;
d) qualquer outra situação que comprometa sua inclusão, permanência,
participação ou aprendizagem escolar;

3. DÊ-SE CIÊNCIA à noticiante, Sra. A. P. V. S., preferencialmente pelo
mesmo contato de WhatsApp anteriormente utilizado com êxito,
informando-a acerca do arquivamento e esclarecendo que eventual
interrupção,
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insuficiência ou supressão do atendimento deverá ser imediatamente
comunicada a esta Promotoria de Justiça, acompanhada, se possível,
dos
elementos comprobatórios pertinentes;

4. MANTENHA-SE O SIGILO do procedimento, em razão da presença
de dados pessoais e informações de saúde referentes a criança;

5. Após as providências acima, proceda-se à baixa e ao arquivamento
no MPVirtual, observadas as formalidades administrativas cabíveis.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000062

Noticiante: Ministério Público do Estado do Acre
Noticiado: M. D.
Interessada: M. G. S. e S.
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – Estupro de Vulnerável
Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de expediente
encaminhado pelo Ministério Público do Estado do Acre, relacionado a
relato formulado por M. G. S. e S., atualmente adulta, segundo o qual
teria sido vítima de abuso sexual praticado por seu padrasto, M. D.,
quando possuía entre 12 e 14 anos de idade.

Segundo a documentação encaminhada, a interessada relatou, durante
atendimento de saúde e psicossocial, que os abusos teriam ocorrido
durante a adolescência, bem como que teria sofrido ameaças de morte
por parte do padrasto e de seu genitor caso revelasse os fatos. A
documentação também faz referência a histórico de violência doméstica
envolvendo sua genitora.
O Ministério Público do Estado do Acre, ao examinar a situação,
entendeu pela necessidade de encaminhamento de parte da matéria ao
Ministério Público do Estado do Amazonas, tendo a presente Notícia de
Fato sido autuada nesta Promotoria de Justiça em 24 de abril de 2026.
O procedimento foi classificado como relacionado a ato infracional/crime
contra a dignidade sexual – estupro de vulnerável.

Em 3 de junho de 2026, determinou-se, dentre outras providências, a
expedição de ofício à 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do
Acre, requisitando a instauração de inquérito policial destinado à
apuração dos fatos atribuídos a M. D., em tese subsumíveis ao crime
previsto no art. 217-A do Código Penal, sem prejuízo da apuração das
ameaças narradas.

Determinou-se também a expedição de ofício ao CREAS de Boca do
Acre, a f im de veri f icar a existência de acompanhamento
socioassistencial da interessada e eventual necessidade de providência
protetiva atual.

A Polícia Civil deu cumprimento à requisição ministerial e instaurou o
Inquérito Policial n.º 18199/2026, por meio de portaria datada de 7 de
julho de 2026, identificando

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146885.01PROM_BCA

expressamente como objeto da investigação os fatos narrados nesta
Notícia de Fato, tendo como vítima M. G. S. e S. e como investigado M.
D.

A portaria registra que os fatos teriam ocorrido quando a vítima possuía
entre 12 e 14 anos de idade e determina diligências investigativas,
inclusive qualificação do investigado e oitivas de pessoas relacionadas
aos acontecimentos.

Quanto ao CREAS de Boca do Acre, foi certificado o transcurso do
prazo sem apresentação de resposta ao expediente ministerial.

É o relatório.

1. DA VERTENTE CRIMINAL

A finalidade desta Notícia de Fato, no que concerne à apuração criminal
dos fatos imputados a M. D., encontra-se cumprida.

Com efeito, a requisição ministerial resultou na instauração formal do
Inquérito Policial n.º 18199/2026, especificamente destinado à apuração
da possível prática do crime de estupro de vulnerável em prejuízo de M.
G. S. e S., além dos demais fatos conexos que vierem a ser
identificados no curso da investigação.

A portaria de instauração faz referência expressa à presente Notícia de
Fato e identifica vítima, investigado, período dos fatos e respectiva
capitulação penal, inexistindo dúvida quanto à correspondência entre o
objeto desta apuração extrajudicial e aquele submetido à investigação
policial.

Não se justifica, portanto, a manutenção de investigação ministerial
paralela dest inada à produção das mesmas provas ou ao
acompanhamento ordinário de procedimento investigatório que já
tramita perante a autoridade policial competente.

Eventuais providências criminais posteriores deverão ocorrer no âmbito
do procedimento próprio.

2. DA DIMENSÃO PROTETIVA E DA SITUAÇÃO DAS CRIANÇAS
INTEGRANTES DO NÚCLEO FAMILIAR

A documentação, entretanto, revela questão distinta e que exige
tratamento específico.

O relatório social encaminhado pelo órgão de origem registra que a
genitora de M., F. P. de S., residia com seus filhos e com seu esposo,
M. D., constando entre os integrantes do núcleo familiar M. C., então
com 9 anos de idade, e A. M., então com 4 anos de idade, ambos
irmãos de M. e enteados do investigado.

O mesmo documento indica que esse núcleo familiar residia na BR 317,
Km 52, Vila Pia, Município de Porto Acre/AC. A documentação também
registra que M., diversamente, residia com seu companheiro em Boca
do Acre/AM.

A circunstância merece especial atenção.

Não se pode extrair dos autos qualquer conclusão de que M. C ou A. M.
tenham sido vítimas de violência. Entretanto, tratando se de duas
crianças que, segundo a documentação, integravam núcleo familiar no
qual também residia o homem acusado de ter praticado reiterados
abusos sexuais contra outra enteada quando esta possuía entre 12 e
14 anos de idade, impõe-se avaliação concreta e atual de sua situação
protetiva.

A atuação ministerial, nesse aspecto, deve observar o princípio da
proteção integral consagrado pelo art. 227 da Constituição Federal e
pelos arts. 4º e 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se
exigindo certeza da ocorrência de nova
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violência para que a rede de proteção realize avaliação preventiva
diante de situação objetiva de potencial risco.

Há, contudo, questão territorial relevante.

O expediente encaminhado pelo Ministério Público do Estado do Acre
partiu da premissa de que a criança M. C. residiria no Município de
Boca do Acre/AM. Os documentos que instruem os próprios autos,
todavia, indicam que M. C. e A. M. residiam com a genitora e M. D. em
Porto Acre/AC.

Essa informação é corroborada por documento posterior e
independente: ao instaurar o Inquérito Policial n.º 18199/2026, a própria
Polícia Civil do Estado do Amazonas registrou como endereço atribuído
a Marcos Diógenes a BR-317, Km 52, Vila Pia, Porto Acre/AC.

Tem-se, portanto, aparente incompatibilidade entre a premissa territorial
que motivou o encaminhamento ao Ministério Público do Amazonas e
as informações documentais efetivamente constantes dos autos. Nos
termos do art. 147, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a
competência é determinada, como regra, pelo domicílio dos pais ou
responsável, devendo, em matéria protetiva, prevalecer ainda a atuação
do órgão mais próximo da realidade vivenciada pela criança, de modo a
proporcionar atuação célere e efetiva da rede local.

Desse modo, se M. C. e A. M. permanecem residindo no Município de
Porto Acre/AC, é do sistema de proteção daquele Estado a
possibil idade concreta de realização de visitas, entrevistas,
acompanhamento familiar, acionamento do Conselho Tutelar, avaliação
psicossocial e eventual aplicação das medidas previstas no art. 101 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. DA AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE NOVA DILIGÊNCIA
PERANTE O CREAS DE BOCA DO ACRE

O ofício anteriormente expedido ao CREAS de Boca do Acre estava
voltado à verificação da situação socioassistencial de M. G., que
atualmente é adulta.

Embora não tenha havido resposta ao expediente, a ausência desse
documento não justifica, isoladamente, a continuidade desta Notícia de
Fato.

A dimensão criminal referente às ameaças e aos abusos está
submetida ao Inquérito Policial n.º 18199/2026, enquanto a questão
protetiva de maior relevância atualmente revelada pelos documentos diz
respeito às crianças M. C. e A. M., cuja residência indicada nos autos
situa-se em território acreano.

A reiteração do expediente ao CREAS de Boca do Acre, portanto, não
se apresenta como providência capaz de solucionar a questão protetiva
atualmente identificada.

4. DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO

Registre-se, ademais, que a presente Notícia de Fato já foi prorrogada
pelo prazo máximo previsto no art. 22 da Resolução n.º 006/2015
CSMP, constando no sistema como termo final o dia 22 de agosto de
2026, atualmente ultrapassado.

Não se mostra adequada a manutenção indefinida de Notícia de Fato
quando as providências possíveis nesta esfera já foram definidas e a
questão protetiva residual deve ser submetida ao órgão territorialmente
competente.

III – DISPOSITIVO

Ante o exposto, DECIDO:

1. RECONHECER que a finalidade desta Notícia de Fato, quanto à
vertente criminal, foi alcançada com a instauração do Inquérito Policial
n.º 18199/2026, destinado à apuração dos fatos atribuídos a M. D.,
incluindo a possível prática do crime previsto no art. 217-A do Código
Penal e demais infrações eventualmente conexas;

2. DETERMINAR que eventual documentação criminal posteriormente
recebida relacionada ao Inquérito Policial n.º 18199/2026 seja juntada
ou encaminhada ao procedimento judicial/investigatório próprio,
evitando-se duplicidade de apuração nesta Notícia de Fato;

3. RECONHECER, quanto à vertente protetiva, a existência de
elementos que recomendam avaliação da atual situação das crianças
M. C. e A. M., irmãos de M. G. e enteados de M, D., sem que isso
importe qualquer presunção de que tenham sido vítimas de violência;

4. DECLINAR DA ATRIBUIÇÃO, quanto à referida dimensão protetiva,
em favor do Ministério Público do Estado do Acre, considerando que os
documentos constantes dos autos indicam que as crianças residiam
com sua genitora e com
M. D. no Município de Porto Acre/AC;

5. DETERMINAR a remessa de cópia integral desta Notícia de Fato,
preservado o sigilo, ao órgão do Ministério Público do Estado do Acre
com atribuição para a tutela dos direitos da criança e do adolescente no
Município de Porto Acre/AC, destacando-se expressamente a
necessidade de averiguação, dentre outros aspectos, acerca:

a) da residência atual de M. C. e A. M.;
b) de quem atualmente exerce sua guarda e os cuidados cotidianos;
c) de eventual permanência ou convivência das crianças com M. D.;
d) da existência de acompanhamento pelo Conselho Tutelar ou pela
rede socioassistencial;
e) da frequência escolar, acompanhamento de saúde e condições
gerais de cuidado e proteção;
f) da existência de qualquer relato, indicador ou sinal de violência física,
sexual, psicológica, negligência ou outra situação de risco;
g) da necessidade de aplicação de medida protetiva prevista no art. 101
do Estatuto da Criança e do Adolescente ou de qualquer outra
providência que o órgão ministerial destinatário entenda adequada;

6. CONSIGNE-SE, no expediente de encaminhamento, que a remessa
decorre da divergência entre a premissa territorial anteriormente
considerada e os documentos posteriormente examinados, os quais
indicam que o núcleo familiar composto pela genitora, pelas crianças e
por M. D. se encontrava situado em Porto Acre/AC;

7. SOLICITE-SE ao Ministério Público do Estado do Acre apenas a
confirmação do recebimento e da distribuição do expediente ao órgão
com atribuição, para fins de controle administrativo da remessa;

8. MANTENHA-SE o sigilo do procedimento e de toda documentação
encaminhada, especialmente por envolver fatos relacionados a
violência sexual praticada quando a vítima era criança/adolescente e
por conter informações referentes a outras crianças;

9. Comprovada a remessa e inexistindo oposição quanto à atribuição,
promova-se o arquivamento desta Notícia de Fato no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, por esgotamento de sua
finalidade quanto à vertente criminal e ausência de providência protetiva
residual inserida na atribuição territorial desta Promotoria de Justiça,
sem prejuízo
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de nova atuação diante de
fatos supervenientes.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.001158

Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Boca do Acre/AM
Assunto: Possível irregularidade na aplicação de recursos do FUNDEB
– pagamento de remuneração e Gratificação de Regência de Classe

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato originada de manifestação anônima
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, destinada à apuração de possível irregularidade na
utilização de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação –
FUNDEB pelo Município de Boca do
Acre/AM. O procedimento foi cadastrado sob a rubrica de improbidade
administrativa e dano ao erário.

Segundo a representação, a servidora municipal Lusmirla Freitas de
Souza, matrícula n.º 3087-1, registro funcional n.º 003087, admitida em
1º de março de 2006 e ocupante do cargo de Professora de Ensino
Fundamental Rural – PE-2, continuaria recebendo remuneração
custeada com recursos da educação, inclusive Gratificação de
Regência de Classe, embora supostamente não esteja exercendo
funções na rede municipal de ensino, mas na área de Assistência
Social do Município.

A notícia requer a apuração da atual lotação e das funções
efetivamente exercidas pela servidora, do período em que estaria
afastada da rede municipal de ensino, da legalidade do custeio de sua
remuneração com recursos do FUNDEB, da percepção de Gratificação
de Regência de Classe e da eventual responsabilidade dos gestores
responsáveis, inclusive para fins de
ressarcimento ao erário.

Em decisão anterior, proferida em 1º de julho de 2026, foram
determinadas diligências destinadas à apuração da situação funcional
da servidora, da origem dos recursos empregados no pagamento de
sua remuneração e da existência de procedimentos correlatos.

Foram previstas, entre outras medidas, solicitações de informações à
Prefeitura Municipal, à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria
Municipal de Assistência Social e ao Controle Interno do Município.

Antes do cumprimento das diligências, contudo, sobreveio alteração do
membro responsável pela Promotoria de Justiça, tendo os autos
permanecido acautelados até nova designação.

Posteriormente, o procedimento foi redistribuído a este membro, por
força da Portaria n.º 2226/2026/PGJ.

É o relatório.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000147164.01PROM_BCA

A questão preliminar a ser examinada diz respeito à atribuição
ministerial para a apuração dos fatos, considerando que a
representação aponta, especificamente, possível utilização irregular de
recursos integrantes do FUNDEB.

Embora se trate de fundo de natureza contábil instituído no âmbito de
cada Estado e do Distrito Federal, sua composição financeira não se
limita a receitas estaduais e municipais.

Nos termos dos arts. 3º a 5º da Lei n.º 14.113/2020, os Fundos contam,
além das receitas ordinárias que os compõem, com complementação
financeira da União, distribuída nas modalidades VAAF, VAAT e VAAR.

A mesma legislação estabelece que os recursos provenientes da União,
dos Estados e do Distrito Federal são repassados automaticamente
para contas únicas e específicas vinculadas ao respectivo FUNDEB,
nas quais deverão ser executados.

No caso concreto, não se está diante de hipótese abstrata de eventual
participação federal.

Conforme dados oficiais publicados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação – FNDE, relativos à 2ª publicação das
estimativas do FUNDEB para o exercício de 2026, nos termos da
Portaria Interministerial MEC/MF n.º 6, de 29 de abril de 2026, o
Município de Boca do Acre/AM possui a seguinte composição estimada
de recursos:

• contribuição de Estados e Municípios ao FUNDEB: R$ 34.880.076,39;
• complementação da União – VAAF: R$ 7.847.603,43;
• complementação da União – VAAT: R$ 18.371.672,51;
• complementação da União – VAAR: R$ 3.786.743,98;
• complementação total da União: R$ 30.006.019,92;
• total de receitas previstas do FUNDEB: R$ 64.886.096,31.

Está, portanto, objetivamente demonstrado que o FUNDEB do
Município de Boca do Acre recebe expressiva complementação
financeira da União no próprio exercício em que os fatos foram
noticiados.

A circunstância apresenta especial relevância porque a denúncia não
se limita a apontar irregularidade funcional de servidora municipal.

 A imputação afirma expressamente que a remuneração e a
Gratificação de Regência de Classe estariam sendo suportadas por
recursos vinculados à educação/FUNDEB, apesar de a servidora
supostamente exercer atividade fora da rede municipal de ensino.

A Lei n.º 14.113/2020 determina, ainda, em seu art. 26, que proporção
não inferior a 70% dos recursos anuais totais dos Fundos, ressalvada a
complementação-VAAR, seja destinada à remuneração dos
profissionais da educação básica em efetivo exercício, definindo efetivo
exercício como a atuação concreta no desempenho das respectivas
atividades, associada à regular vinculação com o ente remunerador.

A alegação apresentada, se confirmada, pode, portanto, alcançar
diretamente a regular aplicação dos recursos do Fundo e a própria
sistemática legal de destinação das verbas destinadas à remuneração
dos profissionais da educação básica.

Também é relevante observar que o art. 30, III, da Lei n.º 14.113/2020
atribui ao Tribunal de Contas da União fiscalização e controle
especialmente no que se refere à complementação da União.

No plano ministerial, o art. 32 do mesmo diploma estabelece que a
defesa da ordem jurídica relacionada ao pleno
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cumprimento da legislação do FUNDEB compete aos Ministérios
Públicos estaduais e ao Ministério Público Federal, especialmente
quanto às transferências de recursos federais,  admit indo
expressamente litisconsórcio facultativo entre as instituições quando os
Fundos recebem complementação da União.

Aliás, a matéria foi recentemente enfrentada pelo Conselho Nacional do
Ministério Público em situação substancialmente semelhante.

No julgamento do Conflito de Atribuições n.º 1.00032/2025-07, Relator
Conselheiro Engels Muniz, em 11 de fevereiro de 2025, discutiu-se a
atribuição para condução de inquérito civil relativo a possíveis
irregularidades em contratos celebrados por Município e pagos com
recursos do FUNDEB.

Naquele julgamento, o CNMP assentou que, embora a competência
federal em matéria cível pressuponha interesse direto da União, a
comprovação de complementação do FUNDEB por verbas federais atrai
a competência federal, fixando, ao final, a atribuição do Ministério
Público Federal para conduzir o procedimento.

A hipótese destes autos apresenta o mesmo elemento juridicamente
relevante: FUNDEB municipal efetivamente beneficiado com
complementação financeira da União, associado a notícia de possível
malversação dos recursos do próprio Fundo.

Não se mostra adequado, portanto, que o Ministério Público Estadual
aprofunde investigação sobre fatos cuja apuração, à luz do interesse
patrimonial federal e da orientação recentemente consolidada pelo
CNMP, deve ser submetida ao Ministério Público Federal.

Ademias, é certo que os fatos narrados apresentam também aspectos
estritamente municipais, tais como a regularidade da lotação funcional
da servidora e os requisitos previstos na legislação local para
percepção da Gratificação de Regência de Classe.
Todavia, a narrativa apresentada é factualmente unitária: sustenta-se
que uma professora municipal estaria exercendo atividades na
Assistência Social, mas permanecendo remunerada com recursos do
FUNDEB e percebendo vantagem vinculada ao exercício de regência.

A cisão prematura desses aspectos, antes mesmo de se conhecerem a
fonte efetiva dos pagamentos, os atos de lotação e a sistemática
financeira utilizada, poderia gerar duplicidade investigativa e decisões
contraditórias.

Mostra-se mais adequado, portanto, remeter integralmente o
procedimento ao Ministério Público Federal, cabendo ao órgão
destinatário delimitar a extensão de sua atribuição e, se entender existir
parcela autônoma de natureza exclusivamente municipal, promover
posterior remessa específica ao Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Ressalte-se, por fim, que o presente declínio não representa qualquer
juízo acerca da existência de ato de improbidade administrativa, dano
ao erário, ilícito penal ou responsabilidade da servidora e dos gestores
mencionados, matérias que dependerão da produção dos elementos
probatórios pertinentes.

Ante o exposto, DECIDO:

1. DECLINAR DA ATRIBUIÇÃO do Ministério Público do Estado do
Amazonas para prosseguir na apuração da Notícia de Fato n.º
040.2026.001158, em favor do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
diante da presença comprovada de complementação financeira da
União ao FUNDEB do Município de Boca do

Acre/AM e da possível utilização irregular de recursos integrantes do
Fundo;

2. DETERMINAR a remessa integral dos autos, por meio eletrônico, à
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS,
para distribuição ao órgão do Ministério Público Federal com atribuição
territorial e material para apuração dos fatos;

3. CONSIGNE-SE no expediente de encaminhamento que, segundo
dados oficiais do FNDE referentes ao exercício de 2026, o Município de
Boca do Acre possui previsão de recebimento de R$ 30.006.019,92 em
complementação da União ao FUNDEB, nas modalidades VAAF, VAAT
e VAAR;

4. DEIXO, por consequência, de determinar neste  momento o
cumprimento das diligências de mérito anteriormente estabelecidas
perante a Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação,
Secretaria Municipal de Assistência Social e Controle Interno, a fim de
evitar aprofundamento de investigação por órgão cuja atribuição ora se
declina, sem prejuízo de que tais diligências sejam
promovidas pelo Ministério Público Federal;

5. Encaminhe-se ao Ministério Público Federal cópia desta decisão,
destacando-se o precedente do Conselho Nacional do Ministério
Público firmado no Conflito de Atribuições n.º 1.00032/2025-07, julgado
em 11 de fevereiro de 2025;

6. DÊ-SE CIÊNCIA à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI,
informando o declínio de atribuição e a remessa dos autos ao Ministério
Público Federal, para fins de cumprimento das disposições da
Resolução n.º 309/2025-CNMP e da regulamentação interna aplicável,
considerando que o expediente originário determinou comunicação
acerca das providências adotadas.

7. Considerando tratar-se de manifestação anônima, fica prejudicada a
cientificação pessoal do noticiante, inexistindo nos autos elemento que
permita sua comunicação direta;

8. SOLICITE-SE ao Ministério Público Federal confirmação do
recebimento e da distribuição do expediente, para fins de controle da
remessa;

9. Caso o Ministério Público Federal decline de sua atribuição e
promova a devolução dos autos a esta Promotoria de Justiça,
RETORNEM-ME IMEDIATAMENTE CONCLUSOS, acompanhados da
manifestação fundamentada do órgão federal, para análise da eventual
suscitação de conflito negativo de atribuições perante o Conselho
Nacional do Ministério Público, evitando-se
sucessivas remessas administrativas entre as instituições;

10. Confirmado o recebimento pelo Ministério Público Federal, proceda-
se à correspondente baixa administrativa do presente procedimento no
MPVirtual, registrando-se o declínio e a unidade destinatária, sem
prejuízo das providências decorrentes de eventual conflito de
atribuições.

11. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado  do Amazonas.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 26 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.000771
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, em exercício nesta 2ª Promotoria
de Justiça de Coari, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP,
cientifica, a quem possa interessar, acerca do arquivamento da Notícia
de Fato nº 040.2026.000771.

Por oportuno, informo que dar-se-á sequência ao processo de
arquivamento dos autos, com fundamento nos art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/ 2015-CSMP.

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Bruno Escórcio Cerqueira Barros
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000144958.02PROM_CIZ

PORTARIA nº. 0032/2026/79PJ  79ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
79ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei
nº. 8.625/1993 e art. 3º, IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº.
11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n°. 06.2026.00000778-0, que visa
apurar suposto atraso de pagamento dos funcionários contratados pela
empresa Bgreen Higiene Ambiental, prestadora de serviços no âmbito
do Serviço de Pronto Atendimento – SPA da Zona Sul.

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0032.2026.79PJ

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório n°. 06.2026.00000778-0
79ª PRODEPPP, tendo como objeto  apurar os supostos atrasos no
pagamento dos salários dos funcionários da empresa Bgreen Higiene
Ambiental, prestadora de serviços no âmbito do Serviço de Pronto
Atendimento – SPA Zona Sul, bem como verificar eventual repercussão
dos fatos na regularidade da execução contratual e na adequada
aplicação dos recursos públicos; ;
II REQUISITAR à Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas –
SES/AM para que encaminhe, em formato PDF, cópia integral dos
processos administrativos relativos à contratação, fiscalização,
medição, liquidação e pagamento das despesas decorrentes do
contrato firmado com a empresa Bgreen Higiene Ambiental, prestadora
de serviços no âmbito do Serviço de Pronto Atendimento – SPA Zona
Sul, bem como informe a existência de eventuais comunicações formais
relacionadas ao inadimplemento de obrigações trabalhistas pela
contratada, encaminhando, em caso positivo, cópia dos respectivos
expedientes e das providências administrativas adotadas, advertindo-se
que o não atendimento à comunicação ministerial poderá ensejar a
adoção das medidas judiciais cabíveis.
III- NOTIFICAR a empresa Bgreen Higiene Ambiental para que preste
esclarecimentos acerca dos fatos noticiados, especialmente quanto aos
supostos atrasos no pagamento dos salários de seus funcionários
vinculados à prestação dos serviços no Serviço de Pronto Atendimento
– SPA Zona Sul, bem como encaminhe, em formato PDF, a
documentação referente à medição, liquidação e pagamento das
despesas decorrentes do contrato firmado com a Secretaria de Estado
de Saúde do Amazonas – SES/AM para a prestação dos serviços na
referida unidade.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 28 de agosto de 2026.

ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça de Entrância Final
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/79PJ

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: André Luis Gaspar Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
05/10/2026 a 09/10/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 434385/2026

Interessado: André Luis Gaspar Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 13/10/2026 a 27/10/2026.
Marcello Pires Fonseca
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 434387/2026
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EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 243.2026.DCCON.2243548.2025.021254

Processo: 2025.021254.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 063/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.017/2024-CPL/MP/PGJ SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
motocicletas, zero-quilômetro, visando a continuação da renovação da
frota oficial deste Parquet, a fim de substituir 05 (cinco) motocicletas
pertencentes à frota institucional desta Procuradoria-Geral de Justiça /
Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 119.950,00 (cento e
dezenove mil novecentos e cinquenta reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.1557.0001 - Fortalecimento das Promotorias de Justiça do
Interior; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 4490.52.66 - Veículos
de Tração Mecânica, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
14/07/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001154, no valor global
de R$ 119.950,00 (cento e dezenove mil novecentos e cinquenta reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 31
de agosto de 2026 até 31 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: TVLAR COMERCIO DE MOTOS LTDA, CNPJ (MF) n.º
14.024.658/0001-48.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Evandro Ferreira
Acris (Representante Legal da Contratada).
Data: 01 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 243.2026.DCCON

Extrato Nº 244.2026.DCCON.2243600.2026.016040

Processo: 2026.016040.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 058/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de
atender às necessidades da 70ª PRODEPPP, unidade integrante do
Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro
de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes aos itens 2 e 4 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos;

EXTRATO Nº 244.2026.DCCON

Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário em Geral, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 25/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001509, no valor global de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos
reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 1º de
setembro de 2026 até 1º de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 1º de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 245.2026.DCCON.2243613.2026.016480

Processo: 2026.016480.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 064/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado ao
atendimento das necessidades das 68ª, 102ª e 108ª Promotorias de
Justiça, unidades integrantes do Ministério Público do Estado do
A m a z o n a s ,  u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes ao item 1 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 21/08/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001486, no valor global de R$ 6.600,00
(seis mil e seiscentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 1º de
setembro de 2026 até 1º de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 1º de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 245.2026.DCCON

Extrato Nº 246.2026.DCCON.2244311.2026.007991

Processo: SEI 2026.007991
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 027/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora FABIANA DA SILVA
ANDRADE, cargo Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 521,
pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 246.2026.DCCON
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Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar junto à Promotoria de Justiça da
Comarca de Itacoatiara/AM. A cessão do(s) servidor(es) ocorrerá SEM
ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a qual referir-se-á à prestação de serviços,
exclusivamente para as unidades do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, podendo ser prorrogado
mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Itacoatiara/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; MÁRIO JORGE
BOUEZ ABRAHIM, Prefeito Municipal de Itacoatiara/AM.
Data da Assinatura: 26/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 247.2026.DCCON.2244314.2026.007991

Processo: SEI 2026.007991
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 028/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora LEILA CORREA DOS
SANTOS, cargo Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 2087, pertencente
ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM,
para atuar junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM.
A cessão do(s) servidor(es) ocorrerá SEM ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a
qual referir-se-á à prestação de serviços, exclusivamente para as
unidades do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, podendo ser prorrogado
mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Itacoatiara/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; MÁRIO JORGE
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BOUEZ ABRAHIM, Prefeito Municipal de Itacoatiara/AM.
Data da Assinatura: 26/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 248.2026.DCCON.2244315.2026.007991

Processo: SEI 2026.007991
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 029/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora MARI JANE MONTEIRO
GONZAGA, cargo Digitador, matrícula nº 2709, pertencente ao quadro
de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM. A cessão
do(s) servidor(es) ocorrerá SEM ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a qual
referir-se-á à prestação de serviços, exclusivamente para as unidades
do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, podendo ser prorrogado
mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Itacoatiara/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; MÁRIO JORGE
BOUEZ ABRAHIM, Prefeito Municipal de Itacoatiara/AM.
Data da Assinatura: 26/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
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PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO COLÉGIO DE 

PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA, PRESENCIALMENTE, EM 4 

DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9 HORAS. 

 

 

I  –  Abertura, conferência de quorum e instalação da sessão; 

 

I I  – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão 

anterior;  

 

I I I –  Leitura do expediente e comunicações da Presidente: 

  

 

    - Comunicações da Presidente: 

 

1. Formulário N.º 85.2026.GAB-PGJ.2229465 - A Exma. Sra. Procuradora-Geral 

de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE encaminha, para 

conhecimento, a prestação de contas das passagens aéreas e diárias, em 

cumprimento ao disposto no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os 

autos do processo SEI n.º 2026.018247. 

2. Formulário N.º 81.2026.GAB-PGJ.2225427 - A Exma. Sra. Procuradora-Geral 

de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE encaminha, para 

conhecimento, a prestação de contas das passagens aéreas e diárias, em 

cumprimento ao disposto no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os 

autos do processo SEI n.º 2026.014914. 

3. Formulário N.º 66.2026.GAB-PGJ.2212904 - A Exma. Sra. Procuradora-Geral 

de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE encaminha, para 

conhecimento, a prestação de contas das passagens aéreas e diárias, em 

cumprimento ao disposto no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os 

autos do processo SEI n.º 2026.015668. 
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IV –  Leitura da ordem do dia:  

 

V –  Discussão e votação das matérias constantes da pauta:  

 

MATÉRIAS PARA DELIBER AÇÃO 

 

1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º 09.2022.00000058-2. 

Assunto: Inclusão do parágrafo 6º ao artigo 16, da Resolução nº 017/2020-CPJ, a 

fim de explicitar que o servidor em cumprimento de carga horária especial e em 

regime de teletrabalho tem direito que, na aferição de sua produtividade, seja 

observada a proporcionalidade de acordo com a redução de horário deferido. 

Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas 

Relatora: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira 

Vistante: Exma Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva 

 

 

2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º 09.2023.00000293-0. 

Assunto: Recurso Administrativo interposto pela 59ª Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59ª PRODHED) em face de Despacho 

proferido em seu desfavor pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, em Conflito 

Negativo de Atribuições entre a 59ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos à Educação (59ª PRODHED) e a 56ª Promotoria de Justiça de Defesa 

dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência 

(56ªPRODHID). 

Interessada: 59ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à 

Educação (59ª PRODHED). 

Relatora: Exma Sra. Dra. Suzete Maria dos Santos. 

1.ª Vistante: Exma Sra. Dra.  Neyde Regina Demosthenes Trindade 

2.ª Vistante: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira 
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3. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º 09.2026.00000796-9. 

Assunto: Regulamento do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 

Ambiente, Habitação e Urbanismo (GAEMA), instituído pela Lei Complementar nº 

284, de 15/04/206, que acrescentou os §§ 15, 16 e 17 ao art. 17 da Lei 

Complementar nº 11, de 17/12/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 

do Amazonas). 

Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas 

Relator: Exmo. Sr. Dr. Carlos Lélio Lauria Ferreira 

Vistantes: Exma. Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva e Exmo. Sr. Dr. Públio 

Caio Bessa Cyrino. 

 

4. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º 09.2026.00000919-9. 

Assunto: Proposta Orçamentária do Ministério Público do Estado do Amazonas, 

para o exercício financeiro de 2027. 

Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas 

Relatora: Exma. Sra. Dra. Marlene Franco da Silva. 

 

 

VI  –  Comunicações dos membros;  

 

VII  – Encerramento da sessão.  
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 094/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar
Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII, da Lei Complementar Estadual
n.º 011/1993, que disciplina a convocação de membro do Ministério Público para
substituição em Promotoria de Justiça de entrância superior, em caráter excepcional
e temporário;
 
CONSIDERANDO o que determina o art. 4º, da Resolução nº 147/2020-CSMP;
 
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça, por meio do Ato
PGJ n.º 337/2026, de 29 de julho de 2026, prorrogou, ad referendum do Conselho
Superior do Ministério Público, no período de 30 de julho de 2026 a 28 de agosto de
2026, os efeitos do Ato n.º 182/2025/PGJ, de 29 de julho de 2025, que convocou o
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa
para atuar na 9.ª Promotoria de Justiça da Capital (9.ª Vara Criminal);
 
CONSIDERANDO que a convocação foi estabelecida por prazo certo e determinado,
compreendido entre 30 de julho de 2026 e 28 de agosto de 2026, em observância
ao caráter excepcional e temporário exigido para a medida;
 
CONSIDERANDO que, no curso da instrução do presente procedimento, os autos do
PGA n.º 09.2026.00000993-4 foram encaminhados à Corregedoria-Geral do
Ministério Público para análise da regularidade funcional do membro convocado;
 
CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral do Ministério Público, após a análise das
informações funcionais pertinentes, expediu a Certidão de Regularidade de Serviço
n.º 0007/2026/CGMP, em 12 de agosto de 2026, certificando que o Exmo. Sr.
Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa se encontra em situação
regular perante o órgão correicional, em razão do atendimento dos requisitos
previstos no art. 2.º, §§ 1.º e 2.º, e nos arts. 4.º e 5.º do Ato n.º 005/2017/CGMP;
 
CONSIDERANDO que, conforme informações constantes dos autos, o membro
convocado apresenta regularidade nos Relatórios de Atividade Funcional – RAF,
ausência de pendências disciplinares e de penalidades nos últimos 5 (cinco) anos,
bem como conceito “Muito Bom” na última correição;
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CONSIDERANDO que, conforme consignado no voto do eminente Conselheiro
Relator, Exmo. Sr. Dr. Jorge Michel Ayres Martins a prorrogação da convocação
observa o caráter excepcional e temporário da medida, diante da fixação de prazo
certo e determinado, não havendo óbice ao referendo do ato;
 
CONSIDERANDO que a prorrogação da convocação encontra amparo no art. 29,
inciso XVII, da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993, bem como observa a
vedação de convocação por tempo indeterminado prevista no art. 5.º, alínea “a”, da
Resolução n.º 147/2020-CSMP;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Ordinária realizada em 28 de
agosto de 2026,
 
RESOLVE:
 
Art. 1.º HOMOLOGAR a convocação do Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa,  para a 9.ª Promotoria de Justiça da
Capital (com atuação junto à 9.ª Vara Criminal) , no período de 30 de julho de 2026 a
28 de agosto de 2026, formalizada por meio do Ato PGJ n.º 337/2026, de 29 de julho
de 2026, em atenção ao que prevê o art. 4º, da Resolução nº 147/2020-CSMP.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de 2026.

 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro e Relator
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MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 28/08/2026, às 16:59, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:18, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:26, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 31/08/2026, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais, em 31/08/2026, às 13:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
31/08/2026, às 18:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2241295 e o código CRC CD241E33.

2026.020013 2241295v7
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 095/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO a publicação, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas – DOMPE n.º 3325 e n.º 3326, do Edital de Inscrição n.º
004/2026-CSMP, referente à promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri;
 
CONSIDERANDO a Lista de Antiguidade, Entrância e Carreira;
 
CONSIDERANDO a instrução de Procedimento de Gestão Administrativa n.º
13.2026.00000017-5;
 
CONSIDERANDO ter restado prejudicada a participação da Exma. Sra. Promotora
de Justiça Dra. Tania Maria de Azevedo Feitosa, remanescendo, no primeiro quinto
da Lista de Antiguidade, os candidatos Sérgio Roberto Martins Verçosa e Adriana
Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o julgamento realizado pelo Conselho Superior do Ministério
Público na Sessão Ordinária de 27 de julho de 2026, ocasião em que, no primeiro
escrutínio, foi indicada a Exma. Sra. Promotora de Justiça Dra. Adriana Monteiro
Espinheira e, no segundo escrutínio, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Sérgio
Roberto Martins Verçosa, não tendo sido realizado o terceiro escrutínio;
 
CONSIDERANDO o Pedido de Reconsideração formulado pelo Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado, por meio do Requerimento n.º
14.2026.GAECO1.2212858.2026.017422, em face da decisão proferida no
julgamento do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO a alegação do Requerente de que a promoção da Exma. Sra.
Promotora de Justiça, Dra. Tania Maria de Azevedo Feitosa, deliberada no
julgamento imediatamente anterior, referente ao Edital de Inscrição n.º 003/2026-
CSMP, teria produzido o deslocamento da primeira quinta parte da Lista de
Antiguidade, nos termos do art. 1.º, § 3.º, da Resolução n.º 051/2013-CSMP;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 44 da Lei Complementar n.º 011/1993 e no art.
94 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que asseguram
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o cabimento de Pedido de Reconsideração das decisões do Colegiado;
 
CONSIDERANDO o voto proferido pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Adelton
Albuquerque Matos, pelo acolhimento parcial do Pedido de Reconsideração;
 
CONSIDERANDO o adendo ao voto do Relator, verbalmente apresentado pela
Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima
Cabral, acolhido pela Relatoria, no sentido de que a lista de antiguidade se fixou no
momento do certame reclamado, na forma da Resolução nº 003/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO o adendo ao voto do Relator, verbalmente apresentado pelo
Exmo. Sr. Conselheiro, Dr. Elvys de Paula Freitas, acolhido pela Relatoria, voltado à
nulidade do julgamento realizado por ocasião da Sessão Ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público, na data de 27 de julho de 2026, no que diz respeito
ao Edital nº 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, caput e § 1.º, da Lei Complementar n.º
011/1993, as decisões do Conselho Superior revestem-se da forma de resolução e
devem ser publicadas para a produção de seus efeitos jurídicos;
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada formalização dos atos
deliberativos do Conselho Superior e a consequente atualização até o dia
27/07/2026 da Lista de Antiguidade, para fins de correta definição dos candidatos
integrantes do primeiro quinto;
 
CONSIDERANDO a necessidade de preservação dos princípios da legalidade,
isonomia, segurança jurídica, impessoalidade e regularidade do procedimento
administrativo de promoção;
 
CONSIDERANDO que a regular observância da ordem constitucional e legal de
formação da lista de candidatos aptos à promoção constitui garantia tanto dos
membros da carreira diretamente interessados quanto da legitimidade e
impessoalidade do procedimento de promoção;
 
CONSIDERANDO a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Ordinária realizada em 28 de
agosto de 2026,

RESOLVE:
Art. 1.º ACOLHER, EM PARTE , o Pedido de Reconsideração formulado pelo Exmo.
Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado, nos autos do Procedimento
de Gestão Administrativa n.º 13.2026.00000017-5 e, por conseguinte, DECLARAR a
nulidade do julgamento realizado durante a Sessão Ordinária do Conselho Superior
do Ministério Público - CSMP, na data de 27 de julho de 2026, no que diz respeito ao
Edital nº 004/2026-CSMP, destinado ao provimento da 20.ª Promotoria de Justiça da
Capital, por meio de promoção, pelo critério de merecimento, em razão da não
observância, naquela oportunidade, da lista atualizada dos membros aptos, inclusive

Resolução 095/2026-CSMP (2241342)         SEI 2026.020013 / pg. 2

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 095/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 095/2026-CSMP



quanto à correta incidência da regra relativa ao quinto constitucional.
Art. 2.º ORDENAR que a Secretaria dos Órgãos Colegiados – SOCL providencie,
incontinenti, a publicação da Resolução e dos extratos referentes ao julgamento do
Edital de Inscrição n.º 003/2026-CSMP, relativo à promoção pelo critério de
antiguidade, assim como de eventual outra Resolução que promova reflexos ao
presente procedimento.
Art. 3.º DETERMINAR que, após a publicação dos atos supramencionados e a
readequação oficial da Lista de Antiguidade, de modo a refletir a situação funcional
dos membros, existente na data da Sessão Ordinária realizada em 27 de julho de
2026, o presente Procedimento de Gestão Administrativa seja incluído em pauta
para novo julgamento do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP, destinado à
promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª Promotoria de Justiça de
Manaus, com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri, devendo ser apreciadas as
inscrições dos candidatos que, em decorrência da referida readequação, integrem o
primeiro quinto da respectiva Lista de Antiguidade.
Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de 2026.

 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em substituição

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro e Relator

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro
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ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro

 

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 28/08/2026, às 16:58, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:18, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:28, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 31/08/2026, às 10:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais, em 31/08/2026, às 12:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
31/08/2026, às 18:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2241342 e o código CRC 445F3DFD.

2026.020013 2241342v13

Resolução 095/2026-CSMP (2241342)         SEI 2026.020013 / pg. 4

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 095/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 095/2026-CSMP



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 096/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 43, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento de Gestão Administrativa – PGA n.º
13.2026.00000019-7;
 
CONSIDERANDO o Ato n.º 257/2026/PGJ, datado de 5 de junho de 2026 e publicado
na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas, que aposentou por invalidez o Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância
Inicial Dr. Roberto Nogueira, a contar de 29 de abril de 2026;
 
CONSIDERANDO o Ato n.º 258/2026/PGJ, datado de 2 de junho de 2026 e publicado
na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas, que declarou a vacância da Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
da Várzea, em razão da aposentadoria supracitada;
 
CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição de Remoção na Entrância
Inicial n.º 011/2026-CSMP, datado de 11 de junho de 2026 e publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias 11 e 12 de
junho de 2026, destinado ao preenchimento da Promotoria de Justiça da Comarca de
Careiro da Várzea, mediante remoção pelo critério de antiguidade;
 
CONSIDERANDO a publicação da lista dos candidatos inscritos, nos termos dos
arts. 47 e 48 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, c/c o
§ 2.º do art. 259 da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO a Certidão expedida pela Secretaria do Conselho Superior do
Ministério Público, em 18 de agosto de 2026, contendo a relação atualizada dos
candidatos inscritos no certame, com a respectiva ordem de antiguidade;
 
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. Míriam Figueiredo da Silveira, Promotora de
Justiça de Entrância Inicial, titular da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Itacoatiara, figura como a candidata mais antiga remanescente no certame,
ocupando atualmente a 15.ª posição na ordem de antiguidade, integrante do 2.º
quinto;
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CONSIDERANDO a desistência tempestiva apresentada pelo Exmo. Sr. Dr. Rafael
Augusto del Castillo da Fonseca, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da
Promotoria de Justiça da Comarca de Caapiranga, formalizada por meio do
Requerimento n.º 19.2026.01PROM_CAA.2228529.2026.019102, em 13 de agosto de
2026;
 
CONSIDERANDO a desistência tempestiva apresentada pela Exma. Sra. Dra. Tainá
dos Santos Madela, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da 3.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara, formalizada por meio do
Memorando n.º 45.2026.03PROM_ITA.2224253.2026.014074, em 10 de agosto de
2026;
 
CONSIDERANDO a desistência tempestiva apresentada pela Exma. Sra. Dra. Kyara
Trindade Barbosa, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de
Justiça da Comarca de Boa Vista do Ramos, em 10 de agosto de 2026;
 
CONSIDERANDO as informações prestadas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público acerca da situação funcional da Exma. Sra. Dra. Míriam Figueiredo da
Silveira, especialmente quanto à sua conduta funcional, atuação, correições e
inexistência de penalidades ou procedimentos disciplinares em curso;
 
CONSIDERANDO que, conforme as informações da Corregedoria-Geral do Ministério
Público, não constam penalidades aplicadas à candidata nos últimos 5 (cinco) anos,
tampouco procedimentos disciplinares em trâmite, Transação Administrativa
Disciplinar – TAD ou Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar – SUSPAD no
período informado;
 
CONSIDERANDO a observância dos requisitos legais e regimentais aplicáveis à
remoção de membros do Ministério Público, especialmente o disposto nos arts. 259
e seguintes da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993 e nos arts. 38 e seguintes
do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO que, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra. Dra. Míriam
Figueiredo da Silveira é a candidata mais antiga entre os membros que
permanecem regularmente inscritos no certame;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Ordinária realizada em 28 de
agosto de 2026,
 
RESOLVE:
 
Art. 1.º INDICAR, à remoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra. Dra.
MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da
1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara, para a Promotoria de Justiça da
Comarca de Careiro da Várzea.
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Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de 2026.

 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro 

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 28/08/2026, às 16:58, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:19, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 31/08/2026, às 10:28, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 31/08/2026, às 10:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais, em 31/08/2026, às 12:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
31/08/2026, às 18:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2241349 e o código CRC 762AEE7E.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 097/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior do Ministério

Público apreciar as Revisões de Arquivamento, nos termos da legislação de regência e
do Regimento Interno;

 
CONSIDERANDO as manifestações lançadas nos autos, os votos

apresentados pelos(as) Conselheiros(as) Relatores(as) e as deliberações ocorridas na
Sessão Presencial realizada em 28 de agosto de 2026;

 
RESOLVE:

 
 
 

Item Detalhamento dos
Autos Relator Ementa

Dra. Nilda Silva de Sousa (1 a 8)

 

 

1. Inquérito Civil n.º
162.2023.000072

Assunto: Apurar suposta
concessão de área de 750 m²
(hangar no Aeroporto de
Humaitá/AM), em 04/04/2019,
pelo então prefeito, sem
prévio procedimento
licitatório.

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá.

NILDA SILVA
DE SOUSA

ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO CIVIL.
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
DE HANGAR. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO.
RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. ANULAÇÃO DO ATO PELO
MUNICÍPIO (DECRETO Nº 207/2025).
RESTAURAÇÃO DA LEGALIDADE.
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO PARA
IMPROBIDADE (LEI Nº 14.230/2021).
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP/AM.
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2. Inquérito Civil n.º
162.2024.000044

Assunto: Apurar eventual
prática de ato de improbidade
administrativa consistente na
interrupção de pagamentos à
empresa M.M. SOARES DE
OLIVEIRA–EIRELI e na
subsequente contratação
direta, com dispensa de
licitação, da empresa AUTO
POSTO TCHÊ LTDA. para
fornecimento de combustíveis
à Secretaria Municipal de
Saúde, durante o período
eleitoral de 2024.

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá.

NILDA SILVA
DE SOUSA

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO
EMERGENCIAL POR DISPENSA DE
LICITAÇÃO – ART. 75, INCISO VIII, DA
LEI N. 14.133/2021. ALEGAÇÃO DE
INTERRUPÇÃO DE PAGAMENTOS E
CONTRAPARTIDA ELEITORAL – NÃO
COMPROVADA. ERRO ARITMÉTICO NO
VALOR ESTIMADO – CORREÇÃO
OPORTUNA. AUSÊNCIA DE DOLO E DE
DANO AO ERÁRIO. ARQUIVAMENTO
DECRETADO PELO PROMOTOR DE
JUSTIÇA COM FUNDAMENTO NO ART.
23-A, I, DA RESOLUÇÃO N. 006/2015
/CSMP. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

3. Inquérito Civil n.º
159.2019.000028

Assunto: Apurar supostas
irregularidades na
contratação da empresa D&R
Produções, por dispensa de
licitação, para a realização da
Festa de Santo Antônio de
Borba/AM, no exercício de
2012.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Borba.

NILDA SILVA
DE SOUSA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA
IRREGULARIDADE NA DISPENSA DE
LICITAÇÃO PARA A FESTA DE SANTO
ANTÔNIO DE BORBA/AM (2012).
ARQUIVAMENTO DECRETADO PELA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM
FUNDAMENTO NA AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA, PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA, INEXISTÊNCIA DE DANO AO
ERÁRIO E DE DOLO ESPECÍFICO, BEM
COMO PELO EXCESSIVO LAPSO
TEMPORAL DA INVESTIGAÇÃO (MAIS
DE 14 ANOS). CUMPRIMENTO DAS
DILIGÊNCIAS DETERMINADAS POR
ESTE COLEGIADO (OFÍCIO AO TCE/AM),
CUJA RESPOSTA NÃO APONTOU
IRREGULARIDADES. OBSERVÂNCIA
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOÁVEL
DURAÇÃO DO PROCEDIMENTO E DA
EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP E ART.
10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007-CNMP.
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4. Inquérito Civil n.º
175.2022.000009

Assunto: Apurar supostas
irregularidades na execução
do Convênio nº 84/2014,
firmado entre a Secretaria de
Estado de Educação (SEDUC)
e o Município de Carauari/AM.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari.

NILDA SILVA
DE SOUSA

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
DE INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO Nº
84/2014 – SEDUC. PREFEITURA
MUNICIPAL DE CARAUARI. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE
OBRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO)
APÓS A LEI Nº 14.230/2021.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA
(ART. 23 DA LEI Nº 8.429/92). FALTA
DE PROVAS ROBUSTAS PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA
DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

5. Inquérito Civil n.º
040.2022.000204

Assunto: Apurar supostas
irregularidades consistentes
na ausência de cronograma
de fornecimento de merenda
escolar e de calendário
escolar próprio nas Escolas
Municipais Rurais 7 de
Setembro (Comunidade
Alegrete), Nossa Senhora
Aparecida (Comunidade Vila
Nova) e Renê Levi
(Comunidade Vila Martins).

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Eirunepé.

NILDA SILVA
DE SOUSA

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À
EDUCAÇÃO. IRREGULARIDADES NO
CUMPRIMENTO DE CALENDÁRIO
ESCOLAR. FALTA DE MERENDA E
AUSÊNCIA DE PROFESSORES EM
ESCOLAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE
EIRUNEPÉ/AM. DILIGÊNCIAS
EXAURIENTES. NÃO COMPROVAÇÃO
DE IRREGULARIDADE ATUAL OU LESÃO
COLETIVA EM CURSO. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS MÍNIMOS PARA
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.
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6. Procedimento
Preparatório n.º
001.2023.000070

Assunto: Apurar possíveis
irregularidades na gestão de
combustíveis no Município de
Borba, exercício de 2018, a
partir de comunicação do
Tribunal de Contas do Estado
do Amazonas (Ofício nº
790/2023-GTE-CP-TCE/AM),
que encaminhou cópia do
Parecer Prévio nº 82/2022 e
Acórdão nº 82/2022, nos
autos do Processo TCE n.º
11563/2019.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Borba.

NILDA SILVA
DE SOUSA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES NO CONTROLE DE
COMBUSTÍVEIS ADQUIRIDOS PELO
MUNICÍPIO DE BORBA, EXERCÍCIO DE
2018. INSTAURAÇÃO A PARTIR DE
COMUNICAÇÃO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
(PROCESSO TCE N.º 11563/2019).
DILIGÊNCIAS REALIZADAS JUNTO A
ÓRGÃOS PÚBLICOS E PARTICULARES.
RESPOSTAS QUE DEMONSTRAM
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO,
DECURSO DO TEMPO E INVIABILIDADE
DE RECONSTITUIÇÃO DOS FATOS.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS
QUE INDIQUEM DOLO, DANO AO
ERÁRIO OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO
PELO MEMBRO MINISTERIAL, COM
REMESSA AO CSMP, COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, INCISO I,
DA RESOLUÇÃO CSMP N.º 006/2015,
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

7. Procedimento
Preparatório n.º
233.2025.000007

Assunto: Apurar suposta
irregularidade no Processo
Seletivo Simplificado – PSS nº
001/2025, promovido pela
Prefeitura Municipal de
Silves/AM, sob organização do
Instituto Brasileiro de
Pesquisa Tecnologia Ensino e
Ciência – IBPTEC.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Silves.

NILDA SILVA
DE SOUSA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.
EXCLUSÃO DE CANDIDATOS POR
AUSÊNCIA DE TÍTULOS. ALEGADA
UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO
ELIMINATÓRIO NÃO PREVISTO EM
EDITAL. DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
CONTROVÉRSIA DE CARÁTER
ESTRITAMENTE INDIVIDUAL. AUSÊNCIA
DE LESÃO A INTERESSES DIFUSOS,
COLETIVOS OU INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS. ATUAÇÃO
EXTRAJUDICIAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO RESERVADA À TUTELA DE
DIREITOS TRANSDIVIDUAIS.
ARQUIVAMENTO DECIDIDO PELA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA.
PUBLICAÇÃO NO DOMPE E REMESSA
AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO. VOTO PELO
ARQUIVAMENTO INTEGRAL.
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Dr. Elvys de Paula Freitas (9 a 24)

 

 

8. Procedimento
Preparatório n.º
040.2025.000963

Assunto: Apurar suposta
negligência da Prefeitura do
Município de Manicoré/AM em
realizar serviços públicos de
asfaltamento e revitalização
das principais vias da cidade.

Promotoria de Origem: 1ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Manicoré.

NILDA SILVA
DE SOUSA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. ORDEM
URBANÍSTICA. MÁ CONSERVAÇÃO DE
VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE
MANICORÉ. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. ACOLHIMENTO DE
J U S T I F I C A T I V A S GENÉRICAS
APRESENTADAS PELO ENTE
MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL.
OMISSÃO QUANTO AO CRONOGRAMA
DE OBRAS REQUISITADO.
INSUFICIÊNCIA DA RESPOSTA PARA
AFASTAR A LESÃO AO INTERESSE
PÚBLICO. ARQUIVAMENTO
PREMATURO. NECESSIDADE DE
CONTINUIDADE DAS INVESTIGAÇÕES.
VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

9. Inquérito Civil Nº
157.2025.000160

A s s u n t o : Apurar as
condições de funcionamento
e da regularidade
documental, estrutural,
sanitária, de pessoal e
segurança da ILPI Irmã Cleusa
Carolina Rody Coelho, situada
no município de Lábrea/AM,
visando à proteção dos
direitos fundamentais das
pessoas idosas acolhidas, à
luz do Estatuto do Idoso, da
RDC ANVISA nº 502/2021 e
demais normativos aplicáveis.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Lábrea.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS DOS
IDOSOS. CASA DE ACOLHIMENTO.
AUSÊNCIA DE ESTRUTURA. RISCO À
SAÚDE E SEGURANÇA. REALIZAÇÃO DE
TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA
ACOMPANHAMENTO DO TAC.
INQUÉRITO CONCLUÍDO.
RESOLUTIVIDADE. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RES. Nº 006/2015-CSMP.
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10. Inquérito Civil Nº
040.2023.000254

Assunto : Apurar suposta
falta de
identificação nos carros
oficiais da Prefeitura do
Município de Manaquiri/AM.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaquiri.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS
ADMINISTRATIVO. PATRIMÔNIO
PÚBLICO. MUNICÍPIO DE MANAQUIRI.
AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO EM
VEÍCULOS OFICIAIS. DILIGÊNCIA.
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
EXPEDIDA. ACATAMENTO PELO PODER
PÚBLICO LOCAL. IDENTIFICAÇÃO
VISUAL REGULARIZADA. EDIÇÃO DA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2026
REGULAMENTANDO O USO E
CONTROLE DA FROTA. INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

11. Inquérito Civil Nº
277.2022.000048

Assunto: Adoção de
providências para fins de
criação e implementação do
Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente
(FIA) no Município de
Caapiranga/AM.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Caapiranga.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS
ADMINISTRATIVO. IMPLEMENTAÇÃO
D O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO.
DILIGÊNCIA. CRIAÇÃO DE LEI
MUNICIPAL PARA INSTALAÇÃO.
RESOLUTIVIDADE. INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DA
LEI. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RES. Nº 006/2015-
CSMP.

12. Inquérito Civil Nº
162.2021.000082

Assunto: Apurar eventual
ato de improbidade
administrativa por dano ao
erário e ofensa aos princípios
administrativos praticados,
em tese, no bojo do ato
administrativo nº 987/2018,
referente ao Pregão
Presencial n. 23/2018, ao
contratar supostamente uma
fábrica de gelo para
fornecimento de gêneros
alimentícios para a Secretaria
Municipal de Saúde.

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO
CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DANO AO ERÁRIO. NÃO
HOMOLOGAÇÃO. RETORNO PARA
INFORMAÇÃO. TCE. NÃO
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO
RETORNO DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE
ORIGEM, PARA O PROSSEGUIMENTO
DO PROCEDIMENTO. VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, § 9º, I,
DA RES Nº. 006/2015-CSMP.
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13. Inquérito Civil Nº
164.2023.000071

Assunto: Apurar eventual a
interrupção do Serviço de
Apoio a Mulher, Idoso,
Criança e Pessoa com
Deficiência, SAMIC, no
Município de Humaitá/AM,
serviço integrante da rede da
Secretaria-Executiva de
Políticas para as Mulheres,
vinculada à Secretaria de
Estado de Justiça, Direitos
Humanos e Cidadania,
SEJUSC.

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Humaitá.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS
ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DE
SERVIÇO DE APOIO A MULHER.
DILIGÊNCIA. CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS. REGULARIZAÇÃO DO
ATENDIMENTO INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

14. Procedimento
P r e p a r a t ó r i o Nº
212.2025.000056

Assunto: Apurar suposta
negligência e omissão de
genitores quanto aos direitos
fundamentais dos filhos E. S.
O, de 05 anos de idade; C. D.
O. R, de 03 anos de idade; D.
O. R., 01 ano de idade.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Novo Aripuanã.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
DIREITO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. PROTEÇÃO.
VULNERABILIDADE. NEGLIGÊNCIA.
OMISSÃO DOS GENITORES.
DILIGÊNCIA. CONSELHO TUTELAR. NÃO
COMPROVAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA.
GUARDA DOS MENORES COM AVÓ
PATERNA. DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
CONTINUAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO OU
PROPOSITURA DE AÇÃO. PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

15. Inquérito Civil Nº
237.2022.000094

Assunto: Apurar eventual
situação de vulnerabilidade
social de três adolescentes e
sete crianças, com idades
entre 4 meses e 15 anos.

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Itacoatiara.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. INFÂNCIA E
JUVENTUDE. SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL.
NEGLIGÊNCIA. MAUS TRATOS.
ATUAÇÃO MINISTERIAL. DILIGÊNCIA.
RESOLUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE
MOTIVO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO
OU PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
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16. Inquérito Civil Nº
263.2024.000051

Assunto: Apurar notícias de
frequentes interrupções no
fornecimento de água potável
pela COSAMA ao Conjunto
Residencial Vila (Minha Casa
Minha Vida), no Bairro José
Carlos Mestrinho, em São
Paulo de Olivença/AM, desde
setembro de 2024.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de São Paulo de
Olivença.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE
ÁGUA. ATUAÇÃO MINISTERIAL.
DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE MOTIVO
PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO OU
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

17. Inquérito Civil Nº
258.2021.000013

Assunto: Apurar possíveis
irregularidades na
contratação da empresa P DE
S ANDRADE EIRELI em razão
do Convite nº 137/2017 -
CGPL (Processo nº
2017/07815-00/PMM) e do
Convite n' 147/2017 - CGPL
(Processo n' 2017/07035-
00/PMM).

Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL, DIREITO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO.
AUSÊNCIA DE APURAÇÃO. POSSÍVEL
LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. NÃO
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO
RETORNO DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE
ORIGEM, PARA O PROSSEGUIMENTO
D O PROCEDIMENTO. VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I,
DA RES Nº. 006/2015-CSMP.

18. Inquérito Civil Nº
158.2023.000009

Assunto: Apurar suposta
ausência de transporte
escolar fluvial aos alunos
residentes na Comunidade do
Paranaguá com destino às
escolas estaduais localizadas
na sede do Município de
Juruá.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Juruá.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. INQUÉRITO CIVIL
AUSÊNCIA DE TRANSPORTE ESCOLAR
FLUVIAL. COMUNIDADE RIBEIRINHA.
ARQUIVAMENTO ANTERIOR NÃO
HOMOLOGADO PELO CSMP. RETORNO
À ORIGEM. INFORMAÇÕES PRESTADAS
PELO MUNICÍPIO. PERDA DO OBJETO.
INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO OU
LESÃO A DIREITO COLETIVO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.
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19. Procedimento
Preparatório Nº
232.2025.000009

Assunto: Apurar suposto ato
infracional análogo ao crime
de estupro de vulnerável (art.
217-A do CP) praticado contra
a menor S. G. R. da S., bem
como o iminente risco à sua
integridade física e
psicológica devido ao suposto
envolvimento com membros
de facção criminosa local.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Ipixuna.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
ADOLESCENTE ENVOLVIDA COM
MEMBRO DE FACÇÃO. RISCO À
INTEGRIDADE FÍSICA. INVESTIGAÇÃO
CRIMINAL INICIADA.
ACOMPANHAMENTO NA ESFERA CÍVEL,
MEDIDAS PROTETIVAS. FISCALIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO
PROCEDIMENTO NO MP VIRTUAL.
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. EVITAR DUPLICIDADE
DE INVESTIGAÇÃO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006
/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

20. Notícia de Fato Nº
230.2025.000060

Assunto: Apurar possíveis
irregularidades na aplicação
de verbas públicas destinadas
à pavimentação asfáltica de
vicinal localizada na zona
rural do Município de
Careiro/AM, com indícios de
paralisação da obra, ausência
de execução adequada e
possível emprego irregular de
recursos públicos.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Careiro
Castanho.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA DE
FATO. DESVIO DE VERBA FEDERAL.
AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA
FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO FEDERAL.
VOTO: REFERENDO DO DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO.
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21. Inquérito Civil Nº
270.2021.000015

Assunto: Apurar a
destinação e a correta
aplicação de recursos
públicos transferidos pelo
Estado do Amazonas ao
Município de Anamã, no ano
de 2014 e possível ato de
improbidade administrativa.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Anamã.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA
IRREGULARIDADE NA DESTINAÇÃO E
CORRETA APLICAÇÃO DE RECURSOS
PÚBLICOS REPASSADOS PELOS
GOVERNO ESTADUAL EM 2014. NÃO
HOMOLOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO PARA
ORIGEM. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

22. Inquérito Civil Nº
259.2026.000003

Assunto: Apurar possível e
indevida promoção pessoal
por parte da Prefeita de
Manacapuru em detrimento
da publicidade institucional
da administração pública.

Promotoria de Origem: 3ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS
ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO
PESSOAL. PREFEITA. DILIGÊNCIA.
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
EXPEDIDA. ACATAMENTO PELO PODER
PÚBLICO LOCAL. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

23. Inquérito Civil Nº
040.2021.000387

Assunto: Apurar conduta de
vereador na nomeação
irregular de servidor para
Prefeitura de Autazes com
objetivo de ficar com o
dinheiro dos valores
recebidos como possível
improbidade administrativa.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Autazes.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA
IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO
DE SERVIDOR. USO DE CARTÃO SEM
AUTORIZAÇÃO. DEPOIMENTO
TESTEMUNHA. RETRATAÇÃO.
POSSÍVEL VINGANÇA AMOROSA.
ARQUIVAMENTO. RECURSO
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. DIREITO INDIVIDUAL.
VOTO: NÃO PROVIMENTO DO
RECURSO E, SUCESSIVAMENTE,
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
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Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha (25 a 27)

 

 

24. Procedimento
Preparatório Nº
040.2025.001801

Assunto: Apurar supostos
atos de improbidade
administrativa e violação aos
princípios da publicidade e
competitividade nas licitações
do Município de Maraã/AM,
notadamente no bojo do
Pregão Presencial nº
023/2025.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Maraã.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
L I C I T A Ç Ã O . PREFEITURA.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. LEGALIDADE E
TRANSPARÊNCIA DO PROCESSO
LICITATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006
/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

25. Notícia de Fato Nº
238.2026.000014

Assunto : Obter, para o
Ministério Público Federal,
procedimentos relativos a
danos ambientais e sociais
causados pela Eneva e suas
contratadas. A medida
também investiga os
impactos da exploração de
petróleo e gás sobre povos
indígenas e comunidades
tradicionais da região.

Promotoria de Origem: 3ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Itacoatiara.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA

DIREITO AMBIENTAL E TUTELA DOS
INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS.
EXISTÊNCIA DE DANOS AMBIENTAIS E
SOCIAIS DECORRENTES DE
ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO DE
PETRÓLEO E GÁS, COM
REPERCUSSÕES SOBRE POVOS
INDÍGENAS E COMUNIDADES
TRADICIONAIS. VERIFICAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO CIVIL EM
TRÂMITE NA COMARCA DE ITAPIRANGA
COM IDENTIDADE MATERIAL E
PERTINÊNCIA TEMÁTICA EM RELAÇÃO
AOS FATOS NOTICIADOS.
CONFIRMAÇÃO, PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO COM ATRIBUIÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE NA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
AUTÔNOMO DIANTE DA DUPLICIDADE
DE INVESTIGAÇÕES E DA EXISTÊNCIA
DE APURAÇÃO EM CURSO
ABRANGENDO O MESMO CONTEXTO
FÁTICO. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
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26. Procedimento
Administrativo N.º
263.2025.000034

A s s u n t o : Acompanhar e
fiscalizar, de forma
continuada, a criação do
programa de Família
Acolhedora no respectivo
Município, visando garantir o
direito à convivência familiar
e comunitária de crianças e
adolescentes, suprindo lacuna
e ineficiência da rede de
proteção local.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça de São
Paulo de Olivença.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA

DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. POLÍTICAS PÚBLICAS.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
APURAR A CRIAÇÃO E
IMPLEMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE
ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA NO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO DE OLIVENÇA. SOLICITAÇÃO DE
INFORMAÇÕES À SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
COM REITERAÇÕES DIANTE DA
AUSÊNCIA DE RESPOSTA.
ARQUIVAMENTO FUNDAMENTADO NA
EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº
095/2026. AUSÊNCIA, NOS AUTOS, DE
CÓPIA DA LEI MUNICIPAL E DE
DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE
COMPROVAR A EFETIVA
SUPERVENIÊNCIA DO FATO APONTADO
COMO CAUSA DO ARQUIVAMENTO.
INSUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS
INSTRUTÓRIOS PARA AFERIÇÃO DA
PERDA DO OBJETO DO
PROCEDIMENTO. NECESSIDADE DE
COMPLEMENTAÇÃO DA INSTRUÇÃO.
VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006 /2015-CSMP.
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Dr. Jorge Michel Ayres Martins (28 a 33)

 

 

27. Notícia de Fato Nº
040.2026.000336

Assunto : A p u r a r suposta
omissão do Poder Público
Municipal na prestação de
serviços de saúde
e assistência social.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Santa Isabel do
Rio Negro.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE.
DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL.
SUPOSTA OMISSÃO DO PODER
PÚBLICO MUNICIPAL NA GARANTIA DE
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A
PACIENTE COM DEFICIÊNCIA E NA
REGULARIZAÇÃO DE MEDIDAS
NECESSÁRIAS À MANUTENÇÃO DE
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.
COMPROVAÇÃO DO AGENDAMENTO
DE CONSULTA ESPECIALIZADA EM
NEUROLOGIA, GARANTIA DO
TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO
(TFD). MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA.
SUPERVENIENTE SATISFAÇÃO DAS
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À
TUTELA DOS DIREITOS DA PACIENTE.
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO CONCRETA A
DEMANDAR ADOÇÃO DE MEDIDAS
JUDICIAIS DE NATUREZA COLETIVA.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

28. Procedimento
Preparatório Nº
181.2025.000092

Assunto: Apurar possíveis
irregularidades no Pregão
Presencial nº 053/2025
(Processo Licitatório nº
099/2025), da Prefeitura
Municipal de Apuí/AM,
referente ao registro de
preços para aquisição de
bombas submersas.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Apuí.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
NOTÍCIA DE DESCREDENCIAMENTO DE
LICITANTE E SUPOSTO
DIRECIONAMENTO EM PREGÃO
PRESENCIAL. EXIGÊNCIA DE
COMPATIBILIDADE ENTRE CNAE E
OBJETO LICITADO APLICADA DE FORMA
ISONÔMICA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS
DE ILEGALIDADE, DIRECIONAMENTO
OU CERCEAMENTO DE DEFESA. JUSTA
CAUSA NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA
DE ELEMENTOS QUE JUSTIFIQUEM O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICO.
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 39, I E
44 DA RESOLUÇÃO N.° 006/2015 –
CSMP.
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29. Procedimento
Preparatório Nº
040.2023.000453

Assunto: Apurar supostas
irregularidades na
contratação de professores
para a Escola Municipal Água
Azul, com alegada ausência
de critérios impessoais e
contratação de profissional
sem formação superior.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Canutama.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO
E PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO INSTAURADO PARA
APURAR IRREGULARIDADES NA
CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES NA
ESCOLA MUNICIPAL ÁGUA AZUL, EM
CANUTAMA/AM. NÃO HOMOLOGAÇÃO
ANTERIOR DO ARQUIVAMENTO, COM
DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIAS
COMPLEMENTARES. DILIGÊNCIAS
CUMPRIDAS, COM CONFIRMAÇÃO DA
PERSISTÊNCIA DA QUESTÃO
ESTRUTURAL RELATIVA À AUSÊNCIA
DE PROCESSO SELETIVO E DE
CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE
PROFESSORES NO MUNICÍPIO.
RECONHECIMENTO, PELA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, DA
PROCEDÊNCIA DAS RAZÕES DESTA
RELATORIA. TRATAMENTO DA
QUESTÃO ESTRUTURAL NO ÂMBITO DE
INQUÉRITO CIVIL DE OBJETO MAIS
AMPLO, VOLTADO À REGULARIZAÇÃO
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE
SERVIDORES NAS ÁREAS DE
EDUCAÇÃO E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
CANUTAMA/AM, COM VISTAS À
DEFLAGRAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO. RACIONALIDADE
ADMINISTRATIVA E ECONOMIA
PROCESSUAL. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I E 44
DA RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP.
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30. Inquérito Civil Nº
124.2024.000003

Assunto: Apurar suposta
violação ao princípio da
transparência ativa, em razão
do não cumprimento, pelos
Poderes Executivo e
Legislativo do Município de
Maraã/AM, das obrigações
previstas na Lei
Complementar nº 101/2000,
na Lei Complementar nº
131/2009 e na Lei nº
12.527/2011, notadamente
quanto à manutenção de
Portal da Transparência
atualizado e dotado de
mecanismos de acessibilidade
e de atendimento ao cidadão
(e-SIC).

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Maraã/AM.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. APURAR
TRANSPARÊNCIA ATIVA. PORTAL DA
TRANSPARÊNCIA. PODER EXECUTIVO E
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAIS.
OBJETOS DE NATUREZA DISTINTA.
REGULARIZAÇÃO VOLUNTÁRIA PELO
PODER EXECUTIVO. SOLUÇÃO DO
FATO. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO QUANTO A ESTE
OBJETO, NOS TERMOS DO ART. 39, I,
DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015-CSMP.
RESISTÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO.
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
EM FACE DA CÂMARA MUNICIPAL.
HIPÓTESE DO ART. 43, §1º, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
CIÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR NA
PRÓPRIA SESSÃO DE JULGAMENTO.
EXAURIMENTO DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
CIENTIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS
COMPROVADA. ESGOTAMENTO DE
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP, NO
QUE SE REFERE À REGULARIZAÇÃO
VOLUNTÁRIA PELO PODER EXECUTIVO.

31. Procedimento
Preparatório Nº
040.2025.001215

Assunto: Apurar suposta
suspensão de ajuda de custo
referente a Tratamento  Fora
de Domicílio (TFD) em favor
d e pessoa portadora de
Púrpura Trombocitopênica
Idiopática (CID D69.3).

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Juruá.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO FORA
DE DOMICÍLIO (TFD). ALEGAÇÃO DE
SUSPENSÃO DE AJUDA DE CUSTO.
OBRIGAÇÃO RECONHECIDA EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA TRANSITADA EM
JULGADO. CUMPRIMENTO INTEGRAL
DEMONSTRADO EM AÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
ARQUIVADA. AUSÊNCIA DE
CONTROVÉRSIA REMANESCENTE.
CIENTIFICAÇÃO DA NOTICIANTE
COMPROVADA NOS AUTOS.
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA
PARA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NOS ARTS. 39 I, E 44
DA RESOLUÇÃO N.º 006 /2015-CSMP.
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Dr. Adelton Albuquerque Matos (34 a 38)

32. Procedimento
Preparatório Nº
038.2025.000459

Assunto: Apurar eventual
responsabilidade civil por
s u p o s t a realização de
intervenção ambiental
consistente no alargamento e
represamento de curso
d'água, mediante utilização
de maquinário pesado, sem
autorização do órgão
ambiental competente, na
Linha 17, Ramal Santa
Helena, Km 08, zona rural do
Município de Canutama/AM.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Canutama.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

DIREITO AMBIENTAL PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DANO AMBIENTAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA E
IMPRESCRITÍVEL. ARQUIVAMENTO
FUNDADO EM DEFESA
ADMINISTRATIVA UNILATERAL DO
INVESTIGADO E EM INÉRCIA DO
ÓRGÃO AMBIENTAL FISCALIZADOR.
INSTRUÇÃO TÉCNICA INSUFICIENTE
PARA AFASTAR A PERSISTÊNCIA DO
DANO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO
DE NOVAS DILIGÊNCIAS. VOTO PELA
NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I, DA RESOLUÇÃO N.º
006/2015- CSMP.

33. Inquérito Civil Nº
038.2024.000572

Assunto: A p u r a r possível
ilicitude e má gestão na
execução do Contrato nº
026/2022-SEINFRA, referente
à pavimentação do Ramal do
Mapiá, Km 03 da Rodovia AM-
356, no Município de
Borba/AM, por ausência de
exigência e aprovação de
Estudo Prévio de Impacto
Ambiental.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Borba.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

INQUÉRITO CIVIL. PAVIMENTAÇÃO DO
RAMAL DO MAPIÁ, KM 03 DA RODOVIA
AM356. ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO EM FAVOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
FUNDAMENTAÇÃO CALCADA EM
PARECER TÉCNICO DE 2016, NÃO
ATUALIZADO. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO PRÓPRIO DO INCRA NOS
AUTOS. IMPROPRIEDADE DA
INVOCAÇÃO DE ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE COMO
CRITÉRIO DE ATRIBUIÇÃO. VOTO PELO
NÃO REFERENDO DO DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART.
30, §1.° DA RESOLUÇÃO N.° 006/2015
- CSMP.
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34. Inquérito Civil N.º
208.2022.000049

Assunto: Acompanhar a
adoção de sistema de
combate a incêndio por parte
do Hospital Regional de Tefé,
contemplando o treinamento
de funcionários, criação de
brigada de incêndio,
colocação de extintores em
número suficiente e
sinalização das saídas de
emergência.

Promotoria de Origem: 1ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Tefé.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À SAÚDE.
ESTRUTURA DE COMBATE A INCÊNDIO
EM UNIDADE HOSPITALAR.
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC).
DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
PRINCIPAIS PELO MUNICÍPIO.
JUDICIALIZAÇÃO DA DEMANDA. AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL EM CURSO.
EXAURIMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL.
PERDA DO OBJETO DO INQUÉRITO
CIVIL. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

35. Inquérito Civil N.º
249.2021.000049

Assunto: Apurar supostas
invasões e loteamento
irregular de terras
pertencente ao Fundo de
Arrendamento Residencial do
Governo Federal, referente ao
projeto Minha Casa Minha
Vida, onde o noticiado teria
realizado a distribuição dos
lotes de modo clandestino,
causando prejuízo à esfera
civil, administrativa e
incorrendo, em tese, em
crimes ambientais.

Promotoria de Origem: 3ª
Promotoria de Justiça da
Comarca de Itacoatiara.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE.
INVASÃO DE ÁREA VERDE,
LOTEAMENTO IRREGULAR E
DESMATAMENTO NO ENTORNO DOS
CONJUNTOS RESIDENCIAIS PORANGA I
E II, MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM.
ARQUIVAMENTO PREMATURO.
ALEGAÇÃO DE AUTORIA INCERTA (RÉU
INCERTO) POR HAVER CERCA DE 250
FAMÍLIAS NO LOCAL. IMPROCEDÊNCIA.
EXISTÊNCIA DE LÍDER DA INVASÃO
DEVIDAMENTE IDENTIFICADO E
MULTADO PELO ÓRGÃO AMBIENTAL
MUNICIPAL (SEMMA).
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL
OBJETIVA E SOLIDÁRIA.
DESNECESSIDADE DE INCLUSÃO DE
TODOS OS OCUPANTES NO POLO
PASSIVO. INÉRCIA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE EM
RESPONDER A UM ÚNICO OFÍCIO QUE
NÃO JUSTIFICA O ENCERRAMENTO DA
INVESTIGAÇÃO. PODER REQUISITÓRIO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO
EXAURIDO. NECESSIDADE DE
CONTINUIDADE DAS DILIGÊNCIAS
PARA RESPONSABILIZAÇÃO DOS
LÍDERES E DO ENTE PÚBLICO OMISSO.
VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM DEVOLUÇÃO À
ORIGEM PARA NOVAS DILIGÊNCIAS.
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36. Inquérito Civil N.º
159.2020.000009

Assunto: Apurar supostas
irregularidades no transporte
aéreo de paciente grave, de
Borba/AM a Manaus/AM, em
voo fretado pela Secretaria
Municipal de Saúde, que teria
culminado na morte de uma
criança de 11 anos de idade,
por falta de cirurgia de
apêndice no tempo que o
caso exigia, fato ocorrido em
24/05/2020, e o possível
cometimento de atos de
improbidade administrativa
pelo Prefeito do Município de
Borba e pelo Secretário
Municipal de Saúde.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Borba.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. SUPOSTA
IRREGULARIDADE EM TRANSPORTE
AEROMÉDICO. ÓBITO DE MENOR.
ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE
DA AERONAVE PARA ATENDER
INTERESSES PARTICULARES DO
PREFEITO. NÃO COMPROVAÇÃO. VOO
FRETADO ORIGINARIAMENTE PELA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PARA
TRANSPORTE DE SERVIDORES.
APROVEITAMENTO DA AERONAVE
PARA TENTATIVA DE SALVAMENTO DA
PACIENTE NO DIA SEGUINTE.
IMPOSSIBILIDADE FÁTICA DE VOO
NOTURNO NO MUNICÍPIO.
INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL
ENTRE A CONDUTA DOS GESTORES
INVESTIGADOS E O ATRASO NA
TRANSFERÊNCIA DA ENFERMA.
AUSÊNCIA DE DOLO. INEXISTÊNCIA DE
ATO ÍMPROBO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.

37. Procedimento
Preparatório Nº
263.2025.000012

Assunto: Apurar supostas
irregularidades/ausência de
transporte escolar regular e
gratuito aos alunos da Escola
Estadual Professora Nilce
Rocha Coelho.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de São Paulo de
Olivença.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO À
EDUCAÇÃO. APURAÇÃO DE SUPOSTA
IRREGULARIDADE NO FORNECIMENTO
DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA
ALUNOS DA EJA. ESCOLA ESTADUAL
PROFESSORA NILCE ROCHA COELHO.
DESLOCAMENTO TEMPORÁRIO DE
ALUNOS DEVIDO A REFORMAS.
AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA ESTRUTURAL.
SENTENÇA CONDENATÓRIA
PROFERIDA ABRANGENDO A
OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO
TRANSPORTE ESCOLAR.
JUDICIALIZAÇÃO DA MATÉRIA. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO
EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS DE
NOTIFICAÇÃO DO NOTICIANTE
ESGOTADAS. PUBLICAÇÃO REGULAR
NO DOMPE. AUSÊNCIA DE RECURSO.
MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO.
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 de agosto de 2026.

 
 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em substituição

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

 

38. Procedimento
Preparatório Nº
040.2025.000741

Assunto: Apurar suposta
omissão funcional da
Autoridade Policial local na
investigação do crime de
estupro de vulnerável tentado
ou consumado contra a
menor D. R. d. M., de 11 anos
de idade, em bacia territorial
rural do município de
Ipixuna/AM.

Promotoria de Origem:
Promotoria de Justiça da
Comarca de Ipixuna.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
SUPOSTA OMISSÃO FUNCIONAL DE
AUTORIDADE POLICIAL LOCAL.
NOTÍCIA DE ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. DILIGÊNCIAS
PRELIMINARES REALIZADAS.
COMPROVAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO POLICIAL NA COMARCA
VIZINHA DE EIRUNEPÉ/AM DEVIDO À
PROXIMIDADE GEOGRÁFICA DO
DISTRITO DA CULPA. PROCEDIMENTO
CRIMINAL DEVIDAMENTE
JUDICIALIZADO. INEXISTÊNCIA DE
DESÍDIA OU INÉRCIA ESTATAL. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. BIS IN
IDEM PROCEDIMENTAL AFASTADO.
ARQUIVAMENTO PROMOVIDO NA
ORIGEM. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO A SER REALIZADA EM PLENÁRIO VIRTUAL, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9H, A 

14 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 23H59MIN. 

 

Comunicações dos Conselheiros: 

 

A) DEMANDAS AJUIZADAS  

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL 

1.  02.2026.00006456-0 
46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 
0143856-36.2026.8.04.1000 

2.  02.2026.00008282-5 
77.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 
0199486-77.2026.8.04.1000 

3.  02.2026.00008145-9 
18.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 
0127039-91.2026.8.04.1000 

4.  06.2025.00000153-8 
27.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 
0244952-94.2026.8.04.1000 

 

B) PRORROGAÇÕES 

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS 

1.  02.2026.00007950-9 
IC 

06.2018.00001822-7 

54.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

2.  02.2026.00008024-9 
IC 

06.2023.00000312-8 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

3.  02.2026.00007965-3 
IC 

06.2025.00000424-6 

51.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

4.  02.2026.00008014-9 
IC 

06.2023.00000661-4 

81.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

5.  02.2026.00008016-0 
IC 

06.2023.00000219-5 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

6.  02.2026.00008260-3 
IC 

06.2025.00000133-8 

18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

7.  02.2026.00008270-3 
IC 

06.2025.00000390-3 

56.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

8.  02.2026.00008280-3 
IC 

06.2025.00000471-3 

62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

9.  02.2026.00008210-3 
IC 

06.2024.00000677-3 

55.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

10.  02.2026.00008072-7 
IC 

06.2022.00000202-5 

58.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

11.  02.2026.00008400-1 IC 46.ª Promotoria de Justiça Aprovado 
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06.2025.00000438-0 de Manaus 

12.  02.2026.00008461-2 
IC 

06.2024.00000793-9 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

13.  02.2026.00008323-5 
IC 

06.2025.00000105-0 

18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

14.  02.2026.00008269-1 
IC 

06.2025.00000441-3 

51.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

15.  02.2026.00008109-2 
PP 

06.2026.00000283-0 

18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

16.  02.2026.00008123-7 
IC 

06.2023.00000114-1 

58.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

17.  02.2026.00008734-2 
IC 

06.2024.00000480-9 

62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

18.  02.2026.00008015-0 
IC 

06.2024.00000385-4 

81.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

19.  02.2026.00007747-7 
IC 

06.2024.00000729-4 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

20.  02.2026.00008554-4 
IC 

06.2023.00000459-3 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

21.  02.2026.00008346-8 
PP 

06.2025.00000963-0 

18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

22.  02.2026.00008690-0 
IC 

06.2025.00000491-3 

46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

23.  02.2026.00008923-0 
IC 

06.2022.00000583-3 

1ª Promotoria de Justiça 

de Iranduba 
Aprovado 

24.  02.2026.00006427-1 
IC 

06.2025.00000421-3 

62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

25.  02.2026.00008648-7 
IC 

06.2025.00000459-0 

62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus 
Aprovado 

 

Matérias para votação: 

 

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

Item Detalhamento dos Autos Relator 

1.  Inquérito Civil N.º 06.2023.00000638-0 

 

Assunto: Apurar suposta falta de infraestrutura nas ruas 

Barroso, Pagiel, Gutenberg, Tupi, Bela Vista, J LeBron, 

todas do bairro Riacho Doce 2 (Cidade Nova), 

especificamente quanto ao asfaltamento precário, 

sistema de drenagem inoperante, ausência de 

saneamento básico e iluminação pública. 

 

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 
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2.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000586-3 

 

Assunto: Apurar a designação de manipulador de 

alimentos, implementação de termo de referência para 

compra de temperos e disponibilização de 

utensílios/equipamentos da cozinha da Escola Cívico 

Militar Ângelo Ramazzoti, situada em Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

3.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000738-3 

 

Assunto: Apurar suposta má execução de obra pública 

realizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

SEMINF, referente à ausência de meio-fio na Rua Isabel 

de Castela, Comunidade Coliseu, bairro Jorge Teixeira, 

em Manaus/AM, circunstância que, segundo o noticiante, 

estaria ocasionando alagamentos em sua residência. 

 

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

4.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000474-6 

 

Assunto: Apurar suposta desobstrução e avaliação de 

bueiros situados na Rua Irmã Dulce, no Bairro Colônia 

Terra Nova, pois o entupimento estava causando 

alagamentos constantes durante as chuvas, trazendo 

prejuízos aos moradores e aumentando o risco de 

proliferação de doenças. 

 

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

5.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000802-0 

 

Assunto: Apurar supostos acúmulo severo de resíduos 

sólidos e ausência de limpeza urbana em espaço público 

na Rua Severiano Nunes, Bairro Aleixo, Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

6.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000189-7 

 

Assunto: Apurar suposta omissão e atraso na realização 

de procedimento cirúrgico de urgência, associados a 

condições inadequadas de internação em corredor 

hospitalar. 

 

Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 
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7.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000318-0 

 

Assunto: Apurar suposta realização de formação 

continuada em benefício aos professores do Ensino 

Fundamental, dos anos finais do 6º ao 9º ano da Escola 

Municipal Padre Sebastião Luiz dos Santos Puga 

Barbosa, tendo em vista o atendimento dos estudantes 

público alvo da Educação Especial, no âmbito da 

educação inclusiva. 

 

Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

8.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000325-1 

 

Assunto: Apurar a qualidade da alimentação escolar na 

Escola Estadual de Tempo Integral Isaac Benzecry, 

situada em Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

9.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000422-8 

 

Assunto: Apurar suposta ausência de calçadas, meio-fio 

e sarjeta na Travessa NS, localizada no Loteamento 

Águas Claras II, bairro Novo Aleixo, ao lado da Unidade 

de Saúde da Família Frank Abrahim Lima. 

 

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

10.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000613-3 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades na execução 

do Contrato de Patrocínio nº 14/2015-SEC, celebrado 

entre o Governo do Estado do Amazonas, por intermédio 

da Secretaria de Estado de Cultura – SEC, e o Grêmio 

Recreativo Escola de Samba Império de Mauá. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

11.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000217-0 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades em processo 

licitatório da PRODAM, Pregão Eletrônico SRP 06/2018. 

 

Promotoria de Origem: 78.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

12.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000065-0 

 

Assunto: Apurar suposta invasão de Área de 

NILDA SILVA DE SOUSA 
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Preservação Permanente (APP), descarte irregular de 

resíduos e deficiência em sistema de drenagem. 

 

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

13.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000500-5 

 

Assunto: Apurar suposto situação de rompimento de 

manilha e erosão em via pública localizada na Rua dos 

Uirapurus, Bairro Cidade de Deus, Zona Norte de 

Manaus, bem com eventual omissão do Poder Público na 

adoção de medidas de drenagem, contenção e 

recomposição da via. 

 

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

14.  Inquérito Civil N.º 06.2019.00001666-6 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades na 

contratação da empresa Norte Serviços Médicos Ltda e 

na execução do respectivo contrato nos Pregões 

Eletrônicos nº 236, 266 e 329, todos do ano de 2018. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

15.  Notícia de Fato N.º 01.2025.00009565-0 

 

Assunto: Apurar suposta ausência de mediador escolar 

menor com Transtorno do Espectro Autista - Nível de 

Suporte 2 e TDAH, matriculado na Escola Municipal 

Professora Francisca Lima da Rocha. 

 

Promotoria de Origem: 27.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

16.  Notícia de Fato N.º 01.2025.00009731-4 

 

Assunto: Apurar suposta negativa de acesso aos autos 

do Inquérito Policial nº 23595/2025, bem como alegadas 

irregularidades funcionais, abuso de autoridade e 

violação às prerrogativas profissionais da advogada 

representante, atribuídas a servidores do 6º Distrito 

Integrado de Polícia (6º DIP). 

 

Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

17.  Procedimento Administrativo N.º 09.2026.00000167-5 

 

Assunto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade dos  

menores L.S. L. dos S., A. F. L. dos S., L. M. L. dos S. e 
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L. C. dos S. 

 

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

18.  Procedimento Administrativo N.º 09.2026.00000221-9 

 

Assunto: Acompanhar, fiscalizar e adotar as 

providências necessárias à proteção integral da criança 

A V S D S, pessoa com deficiência (Síndrome de Down), 

vítima de suposta violência sexual. 

 

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

19.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000377-3 

 

Assunto: Apurar suposta construção irregular na Área de 

Preservação Permanente, no imóvel situado à Rua 

Iemanjá, nº 33, Bairro Tancredo Neves, Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

20.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00001098-1 

 

Assunto: Apurar possíveis irregularidades na concessão 

de diárias aos servidores e colaboradores relacionados 

na Resenha nº 018/2025-SECOMP/SEMA, que 

participaram das atividades do Programa "Recicla Galera 

2025". 

 

Promotoria de Origem: 79.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

21.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000177-1 

 

Assunto: Apurar suposta prática de atividade 

potencialmente poluidora sem o devido licenciamento 

ambiental para atividade, visto que se utilizam 

maquinários com som muito alto, perturbando o sossego 

dos moradores do local. 

 

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

22.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00001027-0 

 

Assunto: Apurar suposto nepotismo e manutenção de 

funcionários fantasmas e suposta fraude na concessão 

de aposentadoria por invalidez na Câmara Municipal de 

Manaus. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
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Manaus. 

23.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000334-0 

 

Assunto: Apurar possível ocorrência de poluição sonora 

proveniente de imóvel situado na Rua 260, n.º 7, Núcleo 

23, Cidade Nova V, nesta cidade de Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

24.  Inquérito Civil N.º 06.2021.00000714-9 

 

Assunto: Apurar eventual dano ao erário no que pertine 

ao Contrato n.º 056/2010, que visava a execução dos 

serviços técnicos especializados para elaboração de 

plano de com bate às erosões e áreas de riscos de 

Manaus-AM. 

 

Promotoria de Origem: 78.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

25.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00001743-4 

 

Assunto: Apurar supostas ameaças e perseguições 

atribuídas a policiais lotados na Delegacia Especializada 

em Crimes Contra o Idoso (DECCI), no qual o 

manifestante afirma que vem sofrendo ameaças e 

perseguições por parte de policiais da referida unidade. 

 

Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

26.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00001954-3 

 

Assunto: Acompanhar pedido de solicitação de 

profissional de apoio escolar para criança com 

diagnóstico de Transtorno de Espectro Autista - TEA, 

matriculada na Escola Estadual Professora Bernadete do 

Socorro Trindade da Rocha. 

 

Promotoria de Origem: 27.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

27.  Procedimento Administrativo N.º 09.2026.00000035-4 

 

Assunto: Acompanhar a rede de proteção e apuração da 

necessidade de adoção de medidas protetiva em favor 

da menor H.M.V.O. 

 

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

28.  Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000268-5 MARA NÓBIA 
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Assunto: Apurar suposta falha no atendimento prioritário 

e a conduta irregular por parte do Banco Itaú S/A. 

 

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

  

29.  Inquérito Civil N.º 06.2023.00000432-7 

 

Assunto: Apurar suposta inassiduidade habitual e 

descumprimento de carga horária por parte de 

professora da rede pública estadual, lotada na Escola 

Estadual de Tempo Integral Bilíngue Professora Jacimar 

da Silva Gama e no Centro de Educação de Jovens e 

Adultos (CEJA) Agenor Ferreira Lima. 

 

Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

30.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000130-1 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades no Contrato 

de Aquisição nº 006/2023, celebrado entre a SEMED e a 

empresa VIP Comércio e Serviços de produtos de 

Informática LTDA para fornecimento de carne bovina 

para a merenda escolar das escolas municipais. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

31.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000143-4 

 

Assunto: Apurar suposto ato de maus-tratos em 

ambiente escolar contra criança M. M. F. (3 anos), 

matriculado em creche do SESI, em parceria com a 

SEMED. 

 

Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

32.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000760-6 

 

Assunto: Apurar a instalação de sistema de drenagem 

para os drenos dos aparelhos de ar-condicionado da 

Escola Estadual Professor Júlio César de Moraes Passos, 

bem como apurar as atuais condições de segurança da 

instituição de ensino. 

 

Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

33.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000792-8 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades no edital de 
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Concorrência nº 001/2024-CML/PM. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

34.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00001021-5 

 

Assunto: Apurar suposta ausência de limpeza na 

Avenida Rodrigo Otávio, além das precariedades na 

pavimentação asfáltica e supostas irregularidades no 

sistema de drenagem da Rua Maria Mansour, ambas 

localizada no Bairro do Japiim. 

 

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

35.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000341-8 

 

Assunto: Apurar suposta omissão do Poder Público 

acerca de serviço de asfaltamento na Rua Floriano Grana 

e adjacências, no bairro da União. 

 

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

36.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000490-6 

 

Assunto: Apurar denúncia de descarte irregular de 

resíduos sólidos e obstrução de via pública, consistentes 

no abandono de carros velhos e sucatas na Rua 

Itacoatiara, bairro Cachoeirinha, em Manaus/AM. 

 

Promotoria de Origem: 53.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

37.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00003167-0 

 

Assunto: Apurar supostas práticas de abuso de 

autoridade e prevaricação atribuídas a policiais civis 

lotados no 2º Distrito Integrado de Polícia – 2º DIP. 

 

Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

38.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00005850-3 

 

Assunto: Apurar supostos crimes de apropriação 

indevida de créditos judiciais (nº 02450629-

98.2017.8.04.0001 e nº 0621179-81.2022.8.04.0001), 

envolvendo a retenção e destinação de valores sacados 

por meio de alvarás judiciais. 

 

Promotoria de Origem: 5.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 
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39.  Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000180-9 

 

Assunto: Apurar suposta violação aos direitos de pessoa 

com deficiência, praticada pelo Studio 5 Shopping e 

Convenções, em razão de alegadas barreiras de 

acessibilidade verificadas após evento realizado em suas  

dependências. 

 

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE DA CUNHA 

  

40.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000080-5 

 

Assunto: Apurar suposto endividamento do Município de 

Manaus no período de 2013 a 2020, sob a gestão do 

então prefeito. 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 

MARTINS 

 

41.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000520-8 

 

Assunto: Apurar possível restrição indevida à concessão 

da redução de carga horária aos servidores públicos 

estaduais com deficiência, em desconformidade com os 

arts. 107 e 108 da Lei Promulgada nº 241/2015. 

 

Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 

MARTINS 

42.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000734-3 

 

Assunto: Apurar supostas irregularidades praticadas 

pelo Diretor da Escola Estadual Dom João de Souza 

Lima, em Manaus/AM acerca de compra realizada 

ilegalmente e tentativa de arrecadação para cobrir o 

gasto, bem como, vendas indevidas e ausência de 

informações. 

 

Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 

MARTINS 

43.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000474-0 

 

Assunto: Apurar suposta construção irregular de imóvel 

na Rua Lóris Cordovil, Bairro Alvorada I, Manaus/AM, 

associada à presença de lixo, ocupação por pessoas em 

situação de rua e utilização do local por usuários de 

entorpecentes. 

 

Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 

MARTINS 
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44.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000337-0 

 

Assunto: Apurar suposta irregularidade em transferência 

e recebimento indevido de adicional de localidade por 

docente da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). 

 

Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 

MATOS 

45.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000478-0 

 

Assunto: Apurar suposta ocupação irregular de área 

pública mediante a instalação de bancas, barracas, 

contêineres, brinquedos, mesas e cadeiras nas praças, 

calçadas e áreas verdes do Parque da Juventude, 

localizado no Loteamento Águas Claras II, bairro Novo 

Aleixo. 

 

Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 

MATOS 

46.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000403-9 

 

Assunto: Apurar suposta ausência de energia elétrica 

devido a falha de poste de energia no Condomínio 

Vivenda das Marinas, localizado na Rua Ituxi - lote 815, 

Ponta Negra. 

 

Promotoria de Origem: 51.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 

MATOS 

47.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000192-0 

 

Assunto: Apurar denúncia formulada pelo Condomínio 

Residencial Arezzo, localizado na Rua Dom Jackson 

Damasceno Rodrigues, n. 733 - Flores, em desfavor da 

empresa Manaus Ambiental S/A, devido suposta baixa 

qualidade da água fornecida pela concessionária. 

 

Promotoria de Origem: 52.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 

MATOS 

48.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000383-0 

 

Assunto: Apurar suposta irregularidade no atendimento 

preferencial prestado pelo Complexo Hospitalar Sul 

(Hospital e Pronto-Socorro 28 de Agosto) a duas pessoas 

com menos de 60 anos e que seriam pessoas com 

deficiência. 

 

Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 

MATOS 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151539.01PROM_TBT

Nesta data, recebi os autos no estado em que se encontram, em razão de 

minha remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, por meio do Ato nº 300

/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Amazonas em 10/07/2026, com entrada em exercício nesta unidade ministerial em 20/07

/2026.

Trata-se de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a 

inquérito civil, instaurado em 27/02/2025, originado de Notícia de Fato autuada em 23/10

/2024, com o objetivo de instar a Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM a proceder à 

assinatura do Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica nº 009/2023, visando 

à criação de uma Rede de Ouvidorias Municipais interligada à Ouvidoria do Ministério 

Público do Estado do Amazonas.

Conforme consta dos autos, a municipalidade foi devidamente notificada para 

prestar informações acerca da formalização da adesão e do cronograma de 

implementação do órgão. Após o deferimento de dilação de prazo por esta Promotoria de 

Justiça, justificada pelo período de transição da gestão municipal, a Prefeitura de 

Tabatinga apresentou resposta por meio do Ofício nº 107/2025 - PJM/PMT. Na 

oportunidade, demonstrou o cumprimento da providência buscada neste procedimento 

mediante a edição do Decreto nº 415/GP-PMT, de 04 de julho de 2025, que nomeou a 

Sra. Adriane Ferreira Costa para exercer o cargo de Ouvidora Geral do Município 

(OGMU).

Ademais, no mesmo expediente, a Procuradoria Jurídica do Município sugeriu 

a alteração do item 3 da Cláusula Segunda do Termo de Adesão ao Acordo de 

Cooperação Técnica nº 009/2023, propondo a ampliação do prazo previsto para o 

encaminhamento de decisões da Ouvidoria de 15 (quinze) para 30 (trinta) dias, sob o 

argumento de adequação do instrumento ao art. 16 da Lei Federal nº 13.460/2017.

É o relatório. Passo a considerar.

A matéria de fundo deste procedimento relaciona-se à implementação da 

Ouvidoria Pública Municipal, instrumento destinado a assegurar a participação dos 
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usuários na Administração Pública, o recebimento e tratamento de suas manifestações e 

o fortalecimento da transparência e do controle social, nos termos da Lei Federal nº 

13.460/2017.

Nesse contexto, a atuação desta Promotoria de Justiça voltou-se ao 

acompanhamento das providências necessárias à estruturação da Ouvidoria do Município 

de Tabatinga e à sua adesão à Rede de Ouvidorias prevista no Acordo de Cooperação 

Técnica nº 009/2023. A intervenção ministerial, pautada pela atuação extrajudicial e 

resolutiva, mostrou-se suficiente para induzir a Administração Municipal à adoção das 

medidas necessárias à consecução da finalidade pretendida.

Com efeito, a Prefeitura Municipal de Tabatinga comprovou a edição do 

Decreto nº 415/GP-PMT, de 04 de julho de 2025, por meio do qual foi nomeada a 

Ouvidora Geral do Município, demonstrando a efetiva estruturação do órgão cuja 

implementação constituía o objeto central deste procedimento. Tem-se, assim, resultado 

concreto da atuação ministerial, com o cumprimento da providência administrativa que 

justificou a instauração do feito.

Quanto à sugestão apresentada pela Procuradoria Jurídica do Município para 

alteração do prazo previsto no Termo de Adesão, de 15 (quinze) para 30 (trinta) dias, 

trata-se de questão que deverá ser submetida diretamente à Procuradoria-Geral de 

Justiça ou à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, por se referir 

à alteração de instrumento cuja gestão e eventual repactuação não se inserem na 

atribuição desta Promotoria de Justiça.

Por fim, ressalta-se que a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM não estabelece 

rol taxativo de hipóteses para o encerramento de Procedimento Administrativo, sendo 

suficiente, para tanto, a consecução da finalidade que motivou sua instauração ou a 

superveniência de circunstância que torne desnecessária a continuidade da atuação 

ministerial.

Desse modo, alcançada a finalidade do presente procedimento e não 

remanescendo providência concreta a ser adotada por este órgão de execução, mostra-

se desnecessária a continuidade do acompanhamento, em observância aos princípios da 

resolutividade, eficiência e razoável duração dos procedimentos extrajudiciais.

Diante do exposto, com fundamento no art. 49 da Resolução nº 006/2015-

CSMP/AM, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo, 

em razão da consecução da finalidade que motivou sua instauração.

PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão de arquivamento no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM, nos termos do 

art. 50, parágrafo único, c/c art. 39, § 4º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.
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Cumpra-se.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ATO Nº 365/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de
suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o Procedimento SEI n.º 2026.014350;
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 792.2026.03AJ-
SUBADM.2234024.2026.014350;
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 6.º, inciso XL da Lei n.º
14.133/2021 c/c o art. 6.º, I, § 4.º do Ato PGJ n.º 118/2009,
 
 
RESOLVE:
 
I - DECLARAR inservíveis os bens abaixo indicados, pertencentes ao patrimônio
desta Procuradoria-Geral de Justiça.
 

Tombo Descrição Marca Valor Estado

4565 Suporte para CPU Caderode R$ 110,00 Inservível

18375 Armário em aço com duas
portas Pandin R$

1.364,23 Inservível

18376 Armário em aço com duas
portas Pandin R$

1.364,23 Inservível

18377 Armário em aço com duas
portas Pandin R$

1.364,23 Inservível

12907 Bebedouro Karina R$ 469,00 Inservível

9536 Bebedouro Masterfrio R$ 380,00 Inservível

12914 Bebedouro Karina R$ 469,00 Inservível
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009957 Laptop Itautec R$
1.546,25 Inservível

016305 No break SERRANA R$ 509,00 Inservível

013722 Impressora LEXMARK R$
1.339,00 Inservível

9001003 Scanner KODAK R$
3.790,00 Inservível

9001972 No break SMS R$ 390,00 Inservível

18305 Telefone FANVIL R$ 264,96 Inservível

017014 No break RAGTECH R$ 279,00 Inservível

11891 Microcomputador DELL R$
4.849,00 Inservível

8250 Monitor LCD, 17" Itautec R$ 404,00 Inservível

2624 Suporte para CPU Projeto R$ 110,00 Inservível

2623 Gaveteiro Volante, 4
gavetas Projeto R$ 230,00 Inservível

3727 Cadeira giratória,
presidente, com braços Caderode R$ 415,00 Inservível

12754 Condicionador de ar, split,
18.000 Btu´s Midea R$

2.700,00 Inservível

4368 Central de Condicionador
de Ar ELECTROLUX R$

4.225,20 Inservível

11099 Cadeira fixa, diretor, com
braços MOBILAN R$ 178,89 Inservível

13107 Cadeira giratória, diretor,
com braços VECTOR R$ 330,00 Inservível

2663 Mesa para escritório com
gavetas Projeto R$ 398,00 Inservível

13209 Condicionador de ar, split,
18.000 Btu´s MIDEA R$

2.586,49 Inservível

11689 No break SMS R$ 450,00 Inservível

4679 Suporte para CPU Caderode R$ 110,00 Inservível
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2130 Poltrona Fixa, com braços,
tecido vinho  R$ 280,00 Inservível

808
Poltrona Fixa, com braços,
tecido vinho  R$ 260,00 Inservível

9001786 Desktop ALL-IN-ONE DELL R$
5.200,00 Inservível

19559 Cadeira giratória,
secretária, com braços  R$ 429,00 Inservível

1719 Cadeira giratória,
secretária, com braços Projeto R$130,00 Inservível

2184 Cadeira fixa, diretor, com
braços Projeto R$ 280,00 Inservível

15566 Cadeira giratória,
presidente, com braços HM R$ 450,00 Inservível

13062 Cadeira fixa, diretor, com
braços FRISOKAR R$ 269,99 Inservível

20484 Cadeira giratória, diretor,
couro preto.  R$

1.599,17 Inservível

16083 Cadeira giratória, diretor,
com braços Caderote R$ 330,00 Inservível

14708 Cadeira giratória,
presidente, com braços HM R$ 450,00 Inservível

10794 Cadeira giratória, diretor,
com braços MOBILAN R$ 284,00 Inservível

12708 Cadeira fixa, diretor, com
braços MOBILAN R$ 250,00 Inservível

8759 Cadeira fixa, diretor, com
braços Jobema R$ 236,00 Inservível

11092 Cadeira fixa, diretor, com
braços MOBILAN R$ 178,89 Inservível

856 Cadeira giratória, diretor,
tecido preto Florence R$ 753,07 Inservível

2614 Cadeira giratória,
secretária, sem braços Projeto R$ 130,00 Inservível

ATO 365/2026/PGJ (2241272)         SEI 2026.014350 / pg. 3

ANEXOS - ATO Nº 365/2026/PGJ

ANEXOS - ATO Nº 365/2026/PGJ



4466 Cadeira fixa, com braços,
vermelha Caderote R$ 89,00 Inservível

829 Cadeira giratória, diretor,
tecido preto Florence 753,07 Inservível

2846
Cadeira giratória,
presidente, com braços  415,00 Inservível

349 Armário Alto, 02 portas,
cerejeira Florence 2.685,94 Inservível

1659 Armário Alto, 02 portas,
cerejeira Florence 2.685,94 Inservível

10981 Armário Alto, 2 portas,
bege DAPALAN 620,50 Inservível

4534 Armário Alto, 2 portas,
bege  921,05 Inservível

2156 Armário Alto, 2 portas,
bege Projeto 380,00 Inservível

1981 Suporte para CPU Projeto 380,00 Inservível

2239 Suporte para CPU Projeto 110,00 Inservível

6006 Microcomputador AOPEN 3.861,00 Inservível

13266 Mesa em L na cor bege Bellinea 1.198,00 Inservível

1331 Mesa reta, 1,25m x 0,75m Projeto 193,00 Inservível

9000855 Mesa Delta, 1,50m x
1,50m DAPALAN 515,00 Inservível

2868 Mesa para escritório com
gavetas Projeto 398,00 Inservível

2485 Mesa em L, tampo em
mármore Projeto 1.790,00 Inservível

 
II - DETERMINAR que Setor de Patrimônio e Material - SPAT dê prosseguimento ao
processo de desfazimento dos citados bens, conforme os autos de Procedimento
Interno n.º 2026.014350.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

ATO 365/2026/PGJ (2241272)         SEI 2026.014350 / pg. 4

ANEXOS - ATO Nº 365/2026/PGJ

ANEXOS - ATO Nº 365/2026/PGJ



GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS ,
Manaus (AM), 28 de agosto de 2026.

 
(Assinado Eletronicamente)

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

Ministério Público do Estado do Amazonas

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 28/08/2026, às 15:18,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2241272 e o código CRC AA71656A.
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